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Introdução A busca de soluções para a superação da pobreza tem feito parte das
agendas de organizações governamentais, não-governamentais e de
organismos internacionais. O conhecimento e a experiência
acumulados nessa trajetória têm demonstrado que a pobreza é um
fenômeno que se encontra diretamente relacionado aos níveis e padrões
de emprego e às desigualdades existentes na sociedade.

O trabalho é a via fundamental para a superação da pobreza e da
exclusão social. E não qualquer trabalho, mas sim um trabalho decente,
entendido como uma ocupação produtiva adequadamente remunerada,
exercida em condições de liberdade, eqüidade, segurança e que seja
capaz de garantir uma vida digna.

Por outro lado, as diversas formas de discriminação estão fortemente
associadas aos fenômenos de exclusão social que dão origem e
reproduzem a pobreza. São responsáveis pela superposição de diversos
tipos de vulnerabilidades e pela criação de poderosas barreiras
adicionais para que pessoas e grupos discriminados possam superar
a pobreza.

Nos últimos anos, reconhece-se cada vez mais que as condições e causas
da pobreza são diferentes para mulheres e homens, negros e brancos.
O gênero e a raça/etnia são fatores que determinam, em grande parte,
as possibilidades de acesso ao emprego, assim como as condições em
que esse se exerce. Desse modo, condicionam também a forma pela
qual os indivíduos e as famílias vivenciam a pobreza e conseguem ou
não superá-la. Em função disso, esforços vêm sendo realizados para
que as necessidades das mulheres e dos negros sejam consideradas
nas estratégias de redução da pobreza e nas políticas de geração de
emprego – o que significa incorporar as dimensões de gênero e raça/
etnia nos processos de concepção, implementação, monitoramento e
avaliação dessas políticas e programas.

Um dos aspectos estratégicos para que esse esforço seja bem-sucedido
é a capacitação dos gestores e gestoras responsáveis por essas políticas.
Acreditando na importância e na necessidade desse processo de
formação, o Governo Federal tornou-se parceiro do Programa de
Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação
da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE), concebido pela Organização
Internacional do Trabalho (OIT).

O GRPE é a versão brasileira do GPE (Programa de Fortalecimento
Institucional para a Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza e Geração
de Emprego), que vem sendo desenvolvido mundialmente pela OIT. A



incorporação da dimensão racial no Brasil se deve ao reconhecimento
da importância dessa variável na determinação da situação de pobreza
e na definição dos padrões de emprego e desigualdade social.

O objetivo principal do GRPE no Brasil é apoiar a incorporação e o
fortalecimento das dimensões de gênero e raça nas políticas de
erradicação da pobreza e de geração de emprego – ação considerada
estratégica para reduzir a incidência da pobreza, diminuir as
desigualdades de gênero e raça, assim como os déficits de trabalho
decente atualmente existentes no país.

Os primeiros passos relativos à implementação do GRPE no Brasil
foram dados no ano de 2000, em um trabalho conjunto entre a OIT, o
Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura Municipal de Santo
André/SP (que se iniciou na Assessoria dos Direitos da Mulher e
depois envolveu várias secretarias dessa prefeitura) e o Governo do
Estado de Pernambuco. Contou com a assessoria do Centro de Estudos
das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT) para o
desenvolvimento do componente racial.

A criação da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade
Racial (SEPPIR),  em março de  2003, foi um fator fundamental para
projetar o programa em nível federal. Em outubro de 2003 o Programa
foi lançado oficialmente no Brasil, com a assinatura de um Protocolo
de Intenções firmando compromissos entre a OIT e o Governo
Federal.1 A base institucional para a assinatura deste Protocolo foi o
Memorando de Entendimentos firmado entre o Presidente da
República Federativa do Brasil e o Diretor Geral da OIT, em julho de
2003, estabelecendo um marco para o desenvolvimento de um
Programa de Cooperação Técnica no Brasil com o objetivo de
promover uma  Agenda de Trabalho Decente. Posteriormente, em
2004, foram assinados Protocolos de Intenções com a Câmara Regional
do Grande ABC e com a Prefeitura Municipal de São Paulo para a
implementação do GRPE nessas regiões.

O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é um instrumento fundamental do GRPE. A sua primeira
versão foi publicada pela OIT em Genebra (2000). Sua origem

1 O Protocolo foi assinado na ocasião pela SEPPIR, a SPM – Secretaria Especial de Política para as Mulheres, a SEDH –
Secretaria Especial de Direitos Humanos, o MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, o MAS – Ministério de Assistência e
Promoção Social, o MESA – Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar (que em janeiro de 2004 foram substituídos
pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome), o MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário, o MEC –
Ministério da Educação, o MPS – Ministério da Previdência Social, o MS – Ministério da Saúde e a SDES – Secretaria do
Conselho do Desenvolvimento Econômico e Social.



remonta a um documento apresentado como contribuição da OIT à
IV Conferência Internacional sobre a Mulher (Beijing, 1995),  que
tinha como objetivo sintetizar a abordagem conceitual e a experiência
prática da OIT com relação à articulação da dimensão de gênero com
os temas da pobreza, emprego e proteção social. Esse trabalho foi
coordenado por Azita Berar-Awad, então chefe da unidade “Mulher
em Desenvolvimento e Grupos Sociais”. Daniela Bertino, do Centro
de Turim, teve a idéia de transformar esta primeira publicação em
um programa de capacitação modular, o que foi realizado com a
participação de muitos especialistas e colaboradores externos da OIT.

O trabalho de adaptação do Manual à realidade latino-americana
iniciou-se com sua tradução para o espanhol e com a realização, em
setembro de 1999, em Santiago do Chile, de uma oficina de validação,
que contou com a participação de representantes governamentais,
empresariais e sindicais da Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e
Uruguai, além de vários especialistas da OIT.  A partir das orientações
discutidas e definidas nessa oficina, a adaptação foi realizada pelo
Centro de Estudos da Mulher (CEM), sob a coordenação e supervisão
técnica de María Elena Valenzuela, Laís Abramo e Manuela Tomei.

Em 2001, a versão em espanhol foi traduzida para o português e
iniciou-se o trabalho de adaptação do Manual à realidade brasileira.
Esse trabalho foi coordenado por Laís Abramo, naquele momento
Especialista em Gênero e Trabalho da OIT para a América Latina e
atual Diretora do Escritório da OIT no Brasil. Nesse processo, além
dos desafios próprios ao trabalho de adaptação para uma realidade
tão complexa como a brasileira, enfrentou-se o desafio adicional de
elaborar um novo módulo sobre a questão racial e de incorporar essa
dimensão no conjunto do Manual.

Desde de sua primeira versão, o Manual foi construído com o objetivo
de promover ações efetivas nos níveis nacional, regional e local, assim
como fortalecer a capacidade dos constituintes da OIT (governos,
organizações de trabalhadores e organizações de empregadores) para
atuar no sentido da incorporação da dimensão de gênero – e, no Brasil,
também da dimensão racial – em políticas e programas de erradicação da
pobreza e geração de emprego. Compreende oito módulos e cada um pode
ser usado independentemente ou de forma combinada, de maneira integral
ou parcial, de acordo com o contexto, o grupo-alvo, as necessidades específicas,
os objetivos esperados e a duração da atividade de formação.

No processo de adaptação do Manual à realidade brasileira foram
realizadas duas oficinas de validação, a primeira delas em março de



2002, em Santo André/SP, e a segunda em junho desse mesmo ano,
em Recife/PE. Essas duas oficinas foram realizadas em estreita
colaboração com o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura
Municipal de Santo André e a Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Social do Governo do Estado de Pernambuco. A
partir do início da implementação do programa no Brasil (outubro
de 2003),  representantes dos  ministérios e secretarias especiais que
assinaram o Protocolo de Intenções contribuíram em diversos
momentos e de diferentes formas para o processo de elaboração da
versão brasileira do Manual.

Esse trabalho de adaptação contou com a participação de um amplo
conjunto de consultoras. Para elaboração do Módulo 2, destacamos
as contribuições do CEERT, especialmente através de Maria Aparecida
Bento, Matilde Ribeiro, Hédio Silva Jr. e Mércia Consolação.
Destacamos ainda as valiosas contribuições de Vera Soares, Elenice
Leite, Marcia Leite, Silvana de Souza, Maria Emília Pacheco, Paola
Cappelini, Wania Sant’Anna, Eunice Léa de Moraes, Andrea Butto e
Tereza Ouro.

A equipe de gênero e raça da OIT – Solange Sanches, Ana Cláudia
Farranha, Marcia Vasconcelos e Quenes Gonzaga – também
participou ativamente do trabalho de elaboração e edição desse
material. Contou-se ainda com o importante apoio de Manuela Tomei,
Andréa Sánchez, Josélia Oliveira e Maria Beatriz Cunha da OIT, e de
Jussara Dias e Jaime Mezzera.

 O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é resultado de um esforço coletivo. Desta forma,
agradecemos a todas as pessoas que estiveram direta ou indiretamente
envolvidas nesse processo.
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A organização tem importância fundamental como estratégia para
fortalecer as pessoas em situação de pobreza e para possibilitar a
superação dessa situação. Mas a organização também é um processo
que desenvolve as habilidades das pessoas em situação de pobreza
para negociar com eficácia e para afiançar os resultados alcançados
em campos ”técnicos” ou “específicos”, tais como o acesso aos serviços
financeiros e aos recursos produtivos, ou a extensão da proteção social
aos trabalhadores que não estão organizados. Não há um modelo único
para organizar os pobres ou, mais especificamente, as mulheres e os
negros em situação de pobreza.

A capacidade das organizações de homens e mulheres pobres para
participar ativamente em programas e projetos de erradicação da
pobreza e de promoção de um desenvolvimento sustentável é o
resultado de uma combinação de vários elementos fundamentais, tais
como a consciência organizativa de seus membros, uma estrutura
participativa e democrática e autonomia política. A experiência da
OIT nesse âmbito enfatiza as orientações básicas que se destacam
neste Módulo.

Portanto, apesar de cada módulo poder ser usado independentemente,
em um programa de formação a utilização do Módulo 4 deste Manual
é essencial para abordar qualquer um dos temas do programa.

Apresentação

Nota: Os apelativos de gênero masculino empregados neste
documento para referir-se aos ofícios, profissões, ocupações e funções
das pessoas se aplicam aos homens e às mulheres por igual, exceto
quando o contexto indica claramente que se referem a um sexo em
particular.
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A falta de poder é um dos componentes essenciais da pobreza. Ela
torna-se mais grave em função das relações raciais e de gênero
existentes nas sociedades contemporâneas, que afetam negativamente
as mulheres e os negros, bem como suas famílias. A pobreza é mais
do que um problema de níveis deficitários de renda e consumo.1 A
falta de poder determina a falta de acesso aos recursos necessários
para garantir o sustento e o desenvolvimento das pessoas, e também a
ausência de controle sobre eles. Além disso, restringe as oportunidades
para disputar com outros grupos de intereses os recursos e os benefícios
disponíveis, e se expressa na incapacidade de influir nas decisões que
afetam a própria vida.

A falta de poder das mulheres e dos negros em situação de pobreza é
ainda maior devido a fatores discriminatórios, tais como o acesso mais
limitado à terra, ao crédito e, em alguns casos, à educação, à capacitação,
à tecnologia e ao mercado de trabalho.2 No caso das mulheres, isso se
deve a uma desigual divisão do trabalho e das obrigações domésticas,
que limitam o controle que elas podem exercer sobre a utilização do
seu próprio tempo, dos recursos e rendimentos familiares, assim como
a normas culturais e responsabilidades familiares que dificultam suas

A Organização
para superar
a pobreza

A.1
Pobreza, poder,

gênero e raça

1 Ver o Módulo 1, Seção 2, deste Manual.
2 As diferenças e desigualdades no perfil educacional e nas oportunidades e processos de formação profissional de homens,
mulheres, negros e brancos já foram analisadas na Seção 1 do Módulo 1 deste Manual e serão retomadas no Módulo 7.
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atividades fora da casa, além de outras barreiras sociais e culturais
que restringem sua participação no terreno político. No caso brasileiro,
a falta de poder das mulheres em situação de pobreza é agravada, em
suas conseqüências, pelo preconceito e discriminação racial.

Para sair do círculo vicioso da pobreza, não basta apenas aceder ao
emprego, ao crédito, à capacitação técnica e aos serviços sociais. Apesar
de o emprego continuar sendo indispensável, é preciso cumprir certas
condições e contar com ferramentas para empreender iniciativas
próprias visando mudar ou melhorar a situação em que se vive e
trabalha. Em outras palavras, um dos requisitos fundamentais para
sair da pobreza é o empoderamento.3

Aqueles que se encontram em situação de pobreza são freqüentemente
considerados pessoas indefesas, sem iniciativa, atingidas por forças
que fogem ao seu controle e necessitadas de ajuda. Porém, a história
registra numerosos exemplos de mobilizações de cidadãos,
trabalhadores, comunidades locais e suas organizações para lutar pelo
direito à terra, à moradia, à educação, à segurança alimentar, ao
emprego, à liberdade de associação e a outros direitos civis e políticos.

Na maioria dos países da América Latina, ao longo de todo o século
XX, registram-se processos organizativos protagonizados pelos setores
mais desfavorecidos da sociedade que foram capazes de promover
mudanças sociais importantes, bem como ampliar a democracia. O
movimento de mulheres, ao introduzir a perspectiva de gênero,
desempenhou um papel fundamental na construção social moderna,
avançando na ampliação dos direitos previamente conquistados pelo
movimento de trabalhadores e moradores (nos quais as mulheres
também desempenharam importante papel). A superação da pobreza
está ligada ao desenvolvimento da democracia, ao Estado de Direito e
ao respeito aos Direitos Humanos.

Ressalte-se o importante avanço na organização da sociedade civil
brasileira a partir do final da década de 1970. Não só a emergência
do “novo sindicalismo”, mas também de um grande conjunto de
movimentos sociais ligados à saúde, à luta por creche, às comunidades

A.2
Empoderamento
= capacidade de

realizar
mudanças

3 Como definido no Módulo 1, “‘empoderamento’ é um neologismo que vem da palavra inglesa empowerment e que significa
uma ampliação da liberdade de escolher e agir, ou seja, o aumento da autoridade e do poder dos indivíduos sobre os recursos
e decisões que afetam sua própria vida. Fala-se, então, do empoderamento das pessoas em situação de pobreza, das mulheres,
dos negros, dos indígenas e de todos aqueles que vivem em relações de subordinação ou são excluídos socialmente”.
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de base, aos clubes de mães (Sader, 1988) ofereceram um novo
dinamismo à sociedade e cumpriram um papel de enorme importância
no esvaziamento do regime militar. A maior parte desses movimentos
contou com uma destacada participação de mulheres.

Desde a década de 1970, as organizações e agências internacionais
que apóiam e financiam programas de desenvolvimento consideram
cada vez mais que a participação da cidadania é indispensável para
atingir e garantir o desenvolvimento. Mas isso não significa
necessariamente que exista um acordo sobre as dimensões e
características que devem ter a plena participação das pessoas nesses
processos ou sobre como alcançar essa participação.

A organização é uma ferramenta eficaz para desenvolver capacidades
e aproveitar as oportunidades para empreender as mudanças
necessárias para a melhoria da  qualidade de vida e o desenvolvimento
dos países.

Que podem fazer as mulheres e os negros pobres para mudar e
melhorar suas condições econômicas e sociais mediante a organização?

Priorizando necessidades

A organização abre um leque de estratégias coletivas para atender
necessidades cotidianas de sobrevivência, além de contribuir para o
desenvolvimento e a autonomia pessoal.

Há um conjunto de estratégias coletivas voltadas à geração de emprego
e renda e ao aumento da produtividade que consiste em:

? identificar o potencial produtivo e criativo, ou seja, as
habilidades instaladas e muitas vezes não utilizadas das
comunidades empobrecidas: produção artesanal, produção e
transformação de alimentos, recursos naturais;
? comprar em conjunto matérias-primas e outros insumos
produtivos ou de consumo com o objetivo de baratear custos,
como os grupos denominados “comprando juntos” existentes
em vários países da América Latina;
? vender a produção de forma conjunta;
? manter as instalações, os equipamentos e outros meios de
produção sob um regime de propriedade e gestão coletivas;
? gerir coletivamente a infra-estrutura física comum, como
por exemplo sistemas locais de irrigação e de fornecimento de
água;

A.3
Empoderamento

por meio da
organização
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? criar um fundo comum com a poupança e o capital necessários
para empreender atividades econômicas alternativas ou
melhorar as já existentes;
? produzir em grupo, o que permite que as mulheres realizem
uma atividade econômica conjunta;
? desenvolver atividades de sobrevivência em grupo, tais como
as “cantinas populares”, que asseguram o alimento para todas
as pessoas da comunidade.

Outra estratégia coletiva tem a finalidade de garantir o fornecimento
de serviços sociais, tais como creches, cursos de alfabetização, educação,
poupança para aquisição de moradia ou outros e/ou a venda de
produtos de primeira necessidade em lojas organizadas e
administradas conjuntamente por grupos de mulheres.4

A participação em organizações sociais não apenas ajuda a resolver
problemas e necessidades imediatas de ordem econômica; tem também
muita importância na construção da autonomia nos âmbitos político,
cultural e social. Torna-se, assim, um espaço de empoderamento para
as mulheres. Nesse sentido, além de ajudar a resolver os problemas
imediatos que dificultam garantir o sustento econômico, a organização
também desempenha funções mais estratégicas.

Em primeiro lugar, a organização pode fortalecer o patrimônio de
recursos produtivos sobre o qual as mulheres em situação de pobreza
exercem controle social e jurídico. É o caso, por exemplo, das
associações de mulheres que organizaram seus próprios sistemas de
poupança e que empregam esses recursos para financiar atividades
produtivas, necessidades pessoais e/ou para garantir empréstimos
de bancos comerciais e programas especiais de crédito. Outras
associações obtiveram e garantiram seu direito à terra ou a locais
com fins produtivos, como as trabalhadoras da confecção de um bairro
em Santiago do Chile, que instalaram uma lavanderia para financiar
um refeitório comum, que proporciona espaço para que as
trabalhadoras comam e realizem atividades organizativas. O poder
de controlar os recursos reduz a dependência econômica das mulheres
e melhora sua posição social e seu poder de negociação dentro das
famílias e da comunidade.

4 Ver também, no Móduto 8, a experiência dos Armazéns cooperativos de produtos famacêuticos num vilarejo do departamento de
Zinder, no Níger: Um projeto da OIT e o importante papel dos sistemas de ajuda mútua.
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Em segundo lugar, com o respaldo da solidariedade e os recursos do
conjunto de seus membros, a organização coloca as pessoas pobres
numa posição de força na qual podem negociar com outros grupos de
interesse e com as autoridades públicas para obter serviços, recursos,
medidas legislativas e políticas para promover e proteger seus
interesses. Por exemplo, as trabalhadoras da confecção em Santiago
do Chile negociaram com as autoridades dos serviços de saúde um
programa de melhoria da qualidade dos seus ambientes de trabalho,
demonstrando a necessidade de contar com mais iluminação, reduzir
o ruído e as partículas poluentes do ar, através de medidas de baixo
custo.

Nas duas últimas décadas, as mulheres brasileiras organizaram-se
em múltiplas associações, algumas autônomas e outras vinculadas
aos partidos políticos, às organizações religiosas e aos sindicatos. Neste
último caso, destaque-se o importante movimento de organização de
departamentos, comissões e secretarias da mulher nas centrais
sindicais, assim como em diversas federações, confederações e sindicatos
de base. Também merece destaque a adoção do sistema de cotas para
a participação feminina nas diretorias dessas organizações. Em várias
prefeituras e governos estaduais foram criados conselhos, secretarias
ou coordenadorias da mulher, que visam promover práticas
antidiscriminatórias, garantir os direitos das mulheres e promover a
igualdade de oportunidades nas políticas públicas. Esse tema será
retomado mais adiante neste módulo.

Nos últimos 20 anos, o movimento negro brasileiro, tal como já
analisado no Módulo 2 deste Manual, tem contribuído
significativamente para evidenciar  as desigualdades raciais da
sociedade brasileira e também para promover o debate e a formulação
de políticas públicas que ajudem para alterar esse quadro. Nessa
trajetória, a organização das mulheres negras desempenhou
importante papel. Ao adquirir uma forma mais definida no final da
década de 1980, colaborou de forma decisiva para dar maior
visibilidade às situações de conflito e exclusão que associam as questões
de gênero e raça. A partir da década de 1990, as reflexões e ações do
movimento negro influenciaram fortemente a organização sindical. A
questão da desigualdade racial passa a pautar de forma mais evidente
as ações dessas organizações, impulsionando a criação de instâncias
específicas na estrutura dos sindicatos para a abordagem do tema,
além de sua incorporação em negociações coletivas entre empregados
e empregadores. Dentre essas iniciativas, destaca-se a criação, em 1993,
da Comissão Nacional de Luta Contra a Discriminação Racial da
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Comissões Tripartites de Igualdade de Oportunidades para
as Mulheres na América Latina

Na Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, constituíram-se, a partir de 1995, com o apoio da OIT,
comissões tripartites de promoção da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens no emprego.
Essas comissões são hoje reconhecidas como um espaço institucional legítimo pelas diversas contrapartes
que as compõem e, em alguns casos, constituem a única instância de diálogo tripartite permanente
entre governos, trabalhadores e empresários nesses países. Foram criadas formalmente por decreto
governamental ou no contexto das agendas dos ministérios do trabalho relacionadas à promoção da
igualdade e oportunidades.

As comissões são reconhecidas como referência importante em matéria de emprego e gênero e
contribuíram para o levantamento de questões que anteriormente não estavam incorporadas à agenda
pública. Constituíram-se, na prática, como interlocutores válidos para o desenho e gestão de políticas
de emprego, ainda que isso tenha ocorrido em graus diversos nos diferentes países. Em alguns casos,
estabelecem contacto com outros grupos de interesse relevantes, colaboram na discussão de propostas
legais e freqüentemente desenvolvem atividades de lobby junto a outras instituições públicas. Algumas
delas participam da elaboração de relatórios que têm como objetivo verificar o grau de cumprimento
das convenções da OIT ratificadas pelos respectivos países, que são de especial interesse para a eqüidade
de gênero no mundo do trabalho, tais como a Convenção sobre igualdade de remuneração 1951 (no

100), a Convenção sobre discriminação (emprego e ocupação), 1958 (no 111) e a Convenção sobre
trabalhadores com responsabilidades familiares, 1981 (no 156). No Uruguai e na Argentina, as comissões
tripartites tiveram ativa participação na elaboração das memórias relativas à implementação da
“Declaração Sócio-Laboral do Mercosul” no que se refere ao princípio da não-discriminação (2001).

As comissões tripartites da Argentina e do Paraguai foram contrapartes importantes do projeto da OIT
“Incorporação da dimensão de gênero nas estratégias de redução da pobreza e geração de emprego na
América Latina” (GPE-América Latina). O projeto contribuiu para o seu fortalecimento institucional e
técnico e para posicioná-las como interlocutores importantes nessas temáticas nos seus respectivos países.
A partir das atividades desse projeto, vêm se desenvolvendo esforços de criação de instâncias similares
em Honduras, Bolívia, Nicarágua e Peru.

Fonte: Daeren, 2000, e Abramo, 2000.

Central Única dos Trabalhadores (CUT) e, em 1995, do Instituto
Sindical Interamericano pela Igualdade Racial (INSPIR).

O fortalecimento do movimento das mulheres é uma característica
presente também em outros países latino-americanos no contexto da
luta pela superação dos regimes ditatoriais e pela institucionalização
de processos democráticos. Nesse quadro, o fortalecimento do poder
de negociação dos pobres, em particular das mulheres, foi e é chave
para o fortalecimento da democracia. Em alguns países observam-se
também formas emergentes de diálogo social e fóruns consultivos de
caráter tripartite em matéria de eqüidade de gênero, que visam orientar
a formulação de políticas e reformas econômicas no nível micro e no
plano nacional.
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Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e de
Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho

Em agosto de 2004, foi criada no Brasil a Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e de
Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho. Essa instância foi instalada por decreto presidencial no
âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, durante a visita do Diretor-Geral da OIT ao Brasil.

A experiência das Comissões Tripartites para a Igualdade de Gênero nos países do Mercosul tem sido
referência fundamental para os constituintes tripartites do Brasil. Porém, a experiência brasileira é
marcada pela novidade de trabalhar conjuntamente as dimensões de gênero e raça.

A comissão tem caráter consultivo e, para alcançar seu objetivo de promover a igualdade de
oportunidades e tratamento de gênero e raça no trabalho, inclui em seu mandato:

? discussão e elaboração de sugestões para políticas públicas de igualdade de oportunidades e tratamento
e combate a todas as formas de discriminação no trabalho por questões de gênero e raça;

? apoio e promoção de iniciativas do Parlamento nesses temas;

? apoio e promoção de iniciativas desenvolvidas pelas instituições em geral, incluindo organizações
da sociedade civil, relativas a esses temas; e

? promoção e divulgação de lesgislação relevante sobre esses temas.

O processo de organização das pessoas vivendo em situação de pobreza
deve superar vários obstáculos:

? a falta de recursos para levar adiante as atividades
organizativas;
? os baixos níveis de escolaridade e, em muitos casos, o
analfabetismo, que lhes impede o acesso à informação e dificulta
a compreensão dos regulamentos e procedimentos
administrativos de formalização de organizações;
? a forte dependência das pessoas em situação de pobreza com
relação a seus empregadores. Além disso, no caso das mulheres,
há uma dependência em relação aos homens da família e/ou a
contratantes, intermediários e agiotas ou credores frente aos
quais se sentem vulneráveis, porque seu sustento diário depende
quase exclusivamente deles;
? o elevado custo de oportunidades a curto prazo para a
participação de mulheres pobres, devido a suas múltiplas
obrigações e tarefas;
? os métodos centralizados e autoritários para governar e
planejar o desenvolvimento, fatores que coadjuvaram na
manutenção da dependência, inibindo a participação popular.

A.4
Obstáculos para

a organização
das pessoas

vivendo em
situação de

pobreza
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A organização das mulheres enfrenta obstáculos adicionais

A pesada carga de trabalho suportada pelas mulheres deixa pouco
tempo para que elas se dediquem às atividades organizativas. Muitas
têm de pedir autorização à família (geralmente a um homem) para
empreender qualquer atividade fora do âmbito doméstico. Como já
foi discutido no Módulo 1 deste Manual, uma porcentagem importante
de mulheres de 15 anos e mais (43% das que vivem nas zonas urbanas
e 57% das que vivem nas zonas rurais da América Latina, segundo os
últimos dados da CEPAL) não tem nenhuma fonte própria de renda,
e seu controle sobre a renda familiar ou pessoal é limitado (CEPAL,
2003). Em diversos lugares, enfrentam resistências à atividade
associativa, que se acentua quando a participação cidadã implica
estabelecer relações sociais com homens não pertencentes a seus grupos
de parentesco. Essa rejeição cultural limita a participação das mulheres
e restringe o papel que elas poderiam ter na comunidade.

Por outro lado, é difícil localizar e organizar a grande quantidade de
mulheres que realizam trabalho a domicílio e trabalho não-remunerado
em atividades econômicas familiares, assim como aquelas empregadas
no serviço doméstico, por seu isolamento e “invisibilidade”. Essas
limitações persistem fundamentalmente devido à divisão de tarefas e
papéis entre mulheres e homens, e ao controle do comportamento das
mulheres. A construção da identidade feminina continua, em muitos
casos, centrada na vida familiar. Isso significa que elas se vêem a si
mesmas principalmente como esposas, mães ou filhas, e não como
trabalhadoras e cidadãs.

As pessoas em situação de pobreza fazem parte de diferentes tipos de
organizações, com características peculiares e surgidas de contextos
históricos, culturais e políticos específicos. A seguir, serão destacadas
algumas delas, que terão suas vantagens e desvantagens analisadas.

Grupos informais de mulheres

As mulheres têm uma longa história de participação em diferentes
tipos de redes sociais tradicionais de ajuda mútua e grupos solidários.
Essas organizações baseiam-se em relações sociais, de parentesco, de
vizinhança e de trabalho, que se tornam importantes em momentos
difíceis, tanto no nível pessoal como no familiar e nacional. Entre elas
se encontram, por exemplo, as associações de poupança e crédito e as
cooperativas voltadas para aquisição ou construção de moradia ou
que prestam outras formas de ação solidária.

A.5
Que tipo de

organização?



23

As redes tradicionais cumprem uma função importante em termos de
proteção social e solidariedade, mas, por outro lado, apresentam
debilidades importantes: pouca iniciativa e falta de consciência
organizativa e personalidade jurídica, entre outras.

Essas redes, em alguns casos, exercem funções não-tradicionais nas
suas atividades regulares, tais como proteção e controle cidadão,
gerando formas de organização mais estruturadas, mas ainda sem
chegar a constituir organizações formais. É o caso das organizações de
autodefesa formadas por moradoras de bairros populares em Lima, Peru,
para proteger-se mutuamente em caso de violência doméstica. Também
surgiram muitos outros grupos informais de base, como resultado de
iniciativas promovidas por atores externos, tais como grupos religiosos,
associações cívicas, organismos governamentais e ONGs.

No caso brasileiro, assumem particular importância os mutirões para
a construção de moradias, que se difundiram a partir da década de
1980. Baseadas na organização comunitária, essas experiências
contaram, via de regra, com uma importante participação feminina.

Mutirão da Vila Comunitária: a força da mulher na construção
de 50 casas (Associação de Construção Comunitária por

Mutirão: 14/6/85 a 4/4/87)

O mutirão da Vila Comunitária, composto por 50 mulheres, foi criado em 1985, para  a construção de
moradias populares. As mulheres que se envolveram na experiência também foram chamadas a
participar da construção de um mundo novo, abandonando a postura dependente, passando a ver o
mundo com olhos mais críticos e até se rebelando contra a estagnação anterior. Elas tiveram que modificar
seus hábitos, sair de casa, adaptar os filhos, brigar com o poder instituído no lar e na sociedade. Por
meio da união e da organização, essas mulheres comprovaram sua capacidade de gerir um
empreendimento, que no início sofreu descrédito e oposição do governo e das autoridades constituídas

Com o apoio do arquiteto Leonardo Pessina, com 10 anos de experiência em assessoria a programas
habitacionais por mutirão no Uruguai, e da arquiteta Laila Mourad, que iniciou sua carreira na
construção comunitária do mutirão da Vila Nova Cachoeirinha, em São Paulo, essas mulheres e suas
famílias trabalharam duramente ao longo de um ano e meio, aprenderam a conviver com suas diferenças,
discutiram política e... cresceram.

Em meio à dramática situação habitacional em que viviam, o Projeto Piloto das 50 casas assobradadas
da Vila Comunitária assume importância capital, já que é uma demonstração real e palpável de que
existem soluções para o problema da habitação popular com a participação da comunidade.

Fonte: Cf. Revista da Associação Comunitária de SBC. SP; 1ª edição, maio 1988.



24

As organizações, porém, quase sempre necessitam tornar-se pessoas
jurídicas para fazer operações essenciais, como conseguir ajuda
governamental, alugar ou comprar propriedades, obter crédito e
negociar com entidades públicas e privadas.

Associações formais de mulheres

Há ainda uma ampla gama de associações formais de mulheres que
têm reconhecimento legal de pessoa jurídica. Respondem a estratégias
institucionais de organização das mulheres e podem ter diferentes
orientações ideológicas. Algumas estão orientadas para o
assistencialismo e focalizam suas atividades no papel das mulheres
como mães e “donas-de-casa”, organizando serviços sociais e atividades
cívicas para a comunidade local, além de executar projetos de apoio
social.

Várias dessas associações empreendem também atividades geradoras
de renda, mas com freqüência carecem de uma orientação comercial
ou empresarial, o que diminui sua eficácia. Por outro lado, é comum
que essas associações tenham uma composição social diversificada.
Elas não procuram necessariamente o empoderamento das mulheres,
mas podem contribuir para o fortalecimento das comunidades e
garantir o acesso à renda.

Também existem outras organizações formais não-tradicionais e que
visam o fortalecimento e a autonomia das mulheres.

Algumas organizações de mulheres têm objetivos de desenvolvimento
econômico e político de longo prazo ou se ocupam de temas mais
amplos relacionados com a igualdade de gênero. A maioria delas
trabalha em escala regional ou nacional e tem filiais que funcionam
no nível local. Operam como intermediárias entre as mulheres, na sua
base, e outros grupos de interesse, instituições ou governo. Em muitos
casos também prestam a seus membros serviços específicos, tais como
ensino básico e capacitação, crédito e assessoria jurídica.

Essas associações reúnem as condições adequadas para promover os
interesses próprios das mulheres, porque operam em grande escala,
têm muitas afiliadas e contam com experiência em atividades de
organização.

O movimento de mulheres no Brasil

O movimento de mulheres no Brasil é bastante organizado. Entre as
ações organizativas destacam-se, nos últimos anos, a Articulação de
Mulheres Brasileiras e a Marcha de Mulheres no Brasil.
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100 Dimensão – Cooperativa de coleta seletiva de reciclagem de
resíduos sólidos com formação e educação ambiental

Em 1997, na Região Administrativa do Riacho Fundo II, Distrito Federal, um grupo de 27 pessoas
composto, em sua maioria, por mulheres chefes de família excluídas do mercado formal de trabalho,
iniciou a busca por alternativas que garantissem sua auto-sustentação.

O Riacho Fundo II nasceu em 1990 a partir de um programa de assentamento do Governo do Distrito
Federal que promovia o deslocamento de famílias pobres residentes em áreas irregulares para áreas
regularizadas. No momento em que as mobilizações em busca de alternativas de ocupação e renda se
iniciaram, as moradoras e moradores dessa área não tinham acesso à água, luz ou saneamento básico. A
média de escolaridade do grupo não ultrapassava a 6a série do ensino fundamental; sua exclusão do
mercado de trabalho estava relacionada à baixa qualificação profissional e à falta de equipamentos
sociais que garantissem uma melhor inserção.

Com a liderança decisiva de Sônia Maria da Silva, auxiliar de enfermagem que pediu demissão de seu
emprego na Fundação Hospitalar do Distrito Federal para cuidar de seu filho, portador de Síndrome
de Down, foram iniciadas reuniões nas casas das moradoras e surgiu a idéia de buscar apoio para a
criação de uma cooperativa de catadores de lixo.

Em 1998 o grupo entrou em contato com o Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas
(SEBRAE/DF) e em 1999 foi viabilizada a primeira consultoria para diagnóstico e planejamento,
além de uma capacitação para a coleta e separação adequada do lixo. Em 2000, a cooperativa foi
constituída formalmente, contando com 27 integrantes. Em 2004, o quadro associativo já contava com
130 cooperados.

Desde seu início, e ainda em caráter informal, o 100 Dimensão estabeleceu uma série de parcerias que
viabilizaram a aquisição de equipamentos (caminhões, esteiras, prensas etc.), o espaço para construção
do galpão, além do apoio técnico para a concretização da iniciativa. Entre os principais parceiros,
destacam-se: SEBRAE/DF, Fundação Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Universidade de
Brasília, Universidade Católica de Brasília, entre outros. Além das parcerias constituídas, a cooperativa
tem recebido apoio do Governo Federal, a partir do Programa Fome Zero.

Além de gerar renda para os cooperados, essa iniciativa tem contribuído para fortalecer a comunidade
por meio da transferência de uma tecnologia social inovadora, cujo foco é o investimento em capital
humano e social. Uma série de iniciativas relacionadas às atividades do 100 Dimensão – como oficinas
profissionalizantes, atividades culturais, acompanhamento psicológico, cusos pré-vestibulares e de
alimentação alternativa, incentivo a grupos de produção artesanal e a instalação de sala de estudos
para filhas e filhos de cooperadas/os – contribuiu  para o resgate da auto-estima e da cidadania e
causou mudanças concretas na melhoria da qualidade de vida.

Fonte: SEBRAE, 2003, e SEBRAE, 2004.

A Articulação de Mulheres Brasileiras (ABM) foi criada em 1994
com o objetivo de organizar e ampliar a participação do movimento
de mulheres brasileiro no processo de preparação da IV Conferência
Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995). Naquela ocasião, cerca de 4
mil representantes de 25 fóruns estaduais se reuniram no Rio de
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Janeiro e aprovaram a Declaração das Mulheres Brasileiras para a
Conferência de Beijing, formalmente entregue ao Governo brasileiro.

Desde sua criação, a AMB mantém um fluxo de comunicação e troca
de idéias entre os fóruns estaduais. Um de seus objetivos é desenvolver
atividades de monitoramento das políticas públicas, no sentido de
pressionar o governo (e a sociedade) para que sejam cumpridos os
compromissos assumidos quando o Brasil assinou a Plataforma de
Ação de Beijing. A AMB tem procurado manter respeito à pluralidade,
reunindo grupos e entidades de distintas regiões e que reflitam a
diversidade racial, étnica, socioeconômica, político-partidária, cultural,
etária, religiosa, de orientação sexual, profissional e de características
físicas das mulheres brasileiras.

A Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras foi realizada em
Brasília em junho de 2002, data em que se comemorou os 70 anos da
conquista do voto feminino no país. Participaram 2 mil mulheres, e a
discussão girou em torno da definição de uma plataforma política
feminista.

A organização e mobilização da Conferência ficaram a cargo das dez
redes – AMB (Articulação de Mulheres Brasileiras), Articulação de
ONGs de Mulheres Negras, ANMTR (Articulação Nacional de
Mulheres Trabalhadoras Rurais), Comissão Nacional sobre a Mulher
Trabalhadora da CUT, Rede de Mulheres no Rádio, Rede Nacional de
Parteiras Tradicionais, Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos
Sexuais e Reprodutivos, Secretaria Nacional de Mulheres do PSB,
Secretaria para Assuntos da Mulher da Contee e União Brasileira de
Mulheres – que também organizaram as reuniões preparatórias
realizadas na forma de 26 plenárias estaduais.

A Plataforma Política Feminista, aprovada na plenária da conferência,
traz propostas e linhas de ação para o combate a todo tipo de
desigualdade, injustiça e exclusão.5 Vale destacar algumas propostas:

? implementação de políticas de ação afirmativa;
? a cobrança de condutas éticas e de responsabilidade social
nos processos eleitorais;
? a proposta de submeter ao controle da sociedade e ao
Parlamento o conteúdo das análises econômicas e sociais e as
negociações a serem feitas pelos governos com os organismos
multilaterais.

5 A versão final da Plataforma Política Feminista está disponível na página da AMB – www.articulacaodemulheres.org.br.
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A Marcha Mundial das Mulheres

A Marcha Mundial das Mulheres é uma ação do movimento feminista
internacional de luta contra a pobreza e a violência sexista. Sua primeira
etapa foi uma campanha desenvolvida entre 8 de março e 17 de outubro
de 2000. Aderiram à marcha 6 mil grupos de 159 países e territórios,
que mobilizaram milhares de mulheres em todo o mundo. Nesse mesmo
dia, foi entregue à ONU um abaixo-assinado com cerca de 5 milhões de
assinaturas em apoio às reivindicações da marcha.

A rede criada nessa ocasião continua existindo e contribuindo para o
fortalecimento da luta das mulheres. No Brasil, a Marcha Mundial
das Mulheres reuniu vários setores do movimento autônomo de
mulheres, movimentos populares e sindicais, rurais e urbanos. Foi
elaborada uma plataforma nacional – Carta das Mulheres Brasileiras
– que reivindica terra, trabalho, direitos sociais, autodeterminação
das mulheres e soberania do país.

O combate à pobreza e à violência sexual e doméstica são os principais
eixos de intervenção da marcha em nível mundial. Entre outros pontos,
reivindica-se:

? que os países implementem políticas, programas, planos de
ação e projetos nacionais de luta contra a pobreza, incluindo
medidas específicas para eliminar a pobreza entre as mulheres
e para garantir a sua autonomia econômica e social através do
exercício de seus direitos;
? que os países ratifiquem e respeitem as normas da
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e as normas
nacionais de trabalho nas áreas de livre comércio (zonas
francas);
? que os países utilizem dispositivos que garantam a
participação igualitária de mulheres nas instâncias políticas;
? que os países tomem todas as medidas necessárias para
sensibilizar a sociedade sobre a importância de democratizar
as estruturas familiares;
? que os governos que se consideram defensores dos direitos
humanos condenem todo poder político, religioso, econômico
ou cultural que exerça um controle sobre a vida das mulheres
e das meninas e denunciem qualquer regime que viole os seus
direitos fundamentais;
? que os países reconheçam, nas suas leis e ações, que todas as
formas de violência contra as mulheres são violações dos
direitos humanos fundamentais e não podem ser justificadas
por qualquer costume, religião, prática cultural ou poder
político. Portanto, todos os países devem reconhecer o direito
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da mulher de decidir sobre a sua vida, seu corpo e sobre as
suas funções reprodutivas;
? que os países implementem políticas, planos de ações,
programas e projetos eficientes, com recursos financeiros e
medidas adequadas, para combater a violência contra as
mulheres.
? que a ONU exerça pressão para que todos os países membros
ratifiquem e implementem sem reservas as convenções e pactos
relativos aos direitos das mulheres e crianças, em particular o
Pacto Internacional sobre os Direitos Políticos e Civis, a
Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de
Discriminação Contra as Mulheres, a Convenção sobre os
Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a
Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e
suas Famílias.

A mobilização das mulheres negras e amazônicas

Além das ações de organização das mulheres brasileiras é
importante destacar também o processo de mobilização das
mulheres negras. A presença mais organizada das mulheres negras
no âmbito do movimento feminista ocorre a partir de 1985.
Atuantes nos movimentos feministas e negro desde seu
ressurgimento em meados da década de 1970, até esse momento
as mulheres negras constituíam-se como sujeitos implícitos em
ambas as frentes de luta (Ribeiro, 1995).

Destaca-se como grande marco desse processo de organização a
realização do I Encontro Nacional de Mulheres Negras (Valença, Rio
de Janeiro, 1988), que contou com a participação de 450 mulheres
negras de 17 estados e foi precedido por um número considerável de
encontros e seminários em nível estadual. A realização desse evento
foi definida durante o IX Encontro Nacional Feminista (Garanhuns,
Pernambuco, 1987), como resultado dos debates e críticas levantadas
pelas mulheres negras sobre a ausência da questão racial na pauta do
evento (Ribeiro, 1995).

Em 1991 foi realizado o II Encontro Nacional de Mulheres Negras
(Salvador, Bahia). No período que se estendeu entre o primeiro e o segundo
encontro nacional, o movimento de mulheres negras organizou-se, criando
grupos, núcleos e fóruns estaduais. Em 1994, a partir de resolução
elaborada durante o II Seminário Nacional de Mulheres Negras –
Respostas Organizativas das Mulheres Negras no Fim do Século, foi
criada a Articulação Nacional de Mulheres Negras.
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Ao longo da década de 1990, o movimento de mulheres negras
envolveu-se fortemente nas discussões das Conferências Mundiais da
ONU, destacando-se a Conferência Internacional sobre População e
Desenvolvimento (Cairo, 1994) e a IV Conferência Mundial sobre a
Mulher (Beijing, 1995). A intervenção das mulheres negras nesses
espaços contribuiu de forma decisiva para ampliar e fortalecer a
abordagem e discussão da questão racial em âmbito internacional
(Ribeiro, 1995).

Nos anos 2000 e 2001, a temática do racismo e da discriminação
racial esteve em pauta em nível internacional por ocasião da III
Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas (Durban, África do Sul, 2001).
No Brasil, o processo de preparação para a conferência teve início em
abril de 2000 com a constituição de um Comitê Impulsor Pró-
Conferência, composto por lideranças de organizações negras e
sindicais (Carneiro, 2002).

As mulheres negras brasileiras protagonizaram os espaços
estabelecidos para preparação da conferência. No cerne desse processo
foi criada a Articulação de Organizações de Mulheres Negras Pró-
Durban, cuja declaração inicial salientou os efeitos perversos do
sexismo e do racismo sobre esse grupo social. As reflexões contidas
nesse documento foram posteriormente ampliadas e divulgadas na
publicação “Nós, Mulheres Negras”, que apresenta um diagnóstico
da situação das mulheres negras no Brasil, além de um amplo leque
de reivindicações (Carneiro, 2002).

A preparação para a Conferência de Durban no Brasil também foi
marcada pela forte articulação e parceria do movimento de mulheres
negras com outras organizações feministas. Exemplo disso foi o
destaque dado ao tema no Jornal da Rede de março de 2001 (publicação
da Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos)
e a elaboração do documento “Mulheres Negras: um retrato da
discriminação racial no Brasil”, da Articulação de Mulheres Brasileiras
(AMB), que contribuiu para conferir maior visibilidade à questão
específica das mulheres negras no âmbito dos debates sobre racismo
(Carneiro, 2002).

Os grupos de mulheres negras têm assumido para si a tarefa de apontar
as suas necessidades específicas em um ambiente cultural que nega a
existência de práticas de discriminação racial, apesar do fato de a maioria
da população negra exibir os indicadores sociais mais desfavoráveis, tal
como discutido nos Módulos 1 e 2 deste Manual.
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No processo de diversificação do movimento feminista é importante
destacar a criação, em 1998, do Movimento Articulado de Mulheres
da Amazônia (MAMA). A criação dessa articulação resultou de debates
iniciados em 1995, por ocasião da Conferência Nacional de Mulheres
Brasileiras, evento preparatório para a IV Conferência Mundial sobre
a Mulher (Beijing, 1995). Nesse evento, as mulheres amazônicas
enfrentaram resistências com relação à inclusão de suas demandas
específicas no documento final, o que demonstrou a necessidade de
fortalecer sua organização e mobilização. Após amplas discussões e
tentativas de articulação, em 1998 foi realizado o I Encontro
Internacional de Mulheres da Floresta Amazônica, evento que reuniu
250 mulheres e foi precedido por duas reuniões preparatórias e por
um diagnóstico realizado nos estados do Pará, Amazonas e Rondônia
com o objetivo de suprir as lacunas de informação relacionadas às
mulheres amazônicas.

A partir da realização desse encontro, o MAMA foi instituído em
nove estados da Amazônia Legal Brasileira (Acre, Amapá, Amazonas,
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), nos
quais foram constituídos comitês estaduais. Ele tem desempenhado
papel fundamental na inserção dos temas específicos das mulheres
amazônicas na discussão sobre políticas públicas, abarcando as áreas
de acesso à terra, meio ambiente, saúde, educação, geração de emprego
e renda, combate à violência e direitos humanos.

A importância da organização sindical

As mudanças atuais no mercado de trabalho têm debilitado e
dificultado a atuação sindical.6  O crescimento do emprego precário e
informal aumenta o número de trabalhadores excluídos da organização
sindical e dos sistemas de negociação coletiva. Em alguns países latino-
americanos, o enfraquecimento dos sindicatos também se deve às
restrições impostas à sua atividade durante os regimes militares das
décadas de 1970 e 1980.

No caso brasileiro, a inserção do país na globalização econômica,
seguida pelo rápido processo de reestruturação produtiva das
empresas, foi acompanhada de um forte aumento do desemprego e da
informalidade no mercado de trabalho, que atingiu duramente os
sindicatos brasileiros a partir da década de 1990. Até então, entretanto,
o sindicalismo brasileiro havia seguido um rumo bastante diferente
daquele tomado nos demais países da América Latina. Fruto de um

6 Ver Módulo 1, Seção 1 e Módulo 3 deste Manual.
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movimento que foi se gestando no interior das empresas ao longo da
década de 1970 e que fez sua aparição pública em 1978, através de
um ciclo de greves que durou até 1981, o novo sindicalismo se
fortaleceu durante toda a década de 1980, seja por sua capacidade de
mobilização reivindicatória e pelo nível de organização que alcançou,
seja por sua capacidade propositiva (Oliveira, 1993; Abramo, 1999;
Noronha, 1994).

É cada vez mais evidente o compromisso do movimento sindical
internacional, latino-americano e brasileiro com a luta contra a
discriminação e pela promoção da igualdade de oportunidades e
tratamento entre homens e mulheres. Porém, nem sempre as
necessidades e interesses das mulheres trabalhadoras têm a presença
que deveriam ter nas estratégias sindicais. Em muitos casos, elas ainda
estão sub-representadas nas estruturas e atividades sindicais,
especialmente nas instâncias de direção. Por isso é necessário reforçar
a participação das mulheres na vida sindical, assim como a
incorporação dos temas de gênero à sua agenda.

Uma das formas que têm sido crescentemente adotada para promover
essa maior participação é o estabelecimento de cotas para mulheres
na direção dos sindicatos. No Brasil, as três principais centrais sindicais
- Central Única dos Trabalhadores (CUT), Confederação Geral dos
Trabalhadores (CGT) e Força Sindical - estabeleceram cotas mínimas
para mulheres em todos os níveis de direção. A meta é chegar a 30%
de presença feminina na direção sindical em setores de forte
concentração de mulheres e obter uma participação equivalente a seu
peso nos setores que registram baixa participação feminina.

O quadro a seguir mostra os níveis de participação feminina na
diretoria das centrais sindicais.

Centrais sindicais
Composição da direção nacional, segundo sexo
Brasil - 2005

Centrais Sindicais
CGT
CUT

Força Sindical
SDS*

Total
84 (100%)
38 (100%)
52 (100%)
16 (100%)

Homens
63 (75%)
25 (65,8%)
44 (84,6%)
15 (93,8%)

Mulheres
21 (25%)
13 (34,2%)
08 (15,4%)
  1 (6,2%)

* Na estrutura da Social Democracia Sindical (SDS), dois cargos estão vagos.

Fontes: CUT (www.cut.org.br); CGT (www.cgt.org.br); Força Sindical
(www.fsindical.org.br); SDS (www.sds.org.br)



32

A maioria das trabalhadoras está empregada em setores econômicos
nos quais as condições de trabalho são deficientes e a atividade sindical
é mais difícil, tais como a agricultura, a economia informal e o serviço
doméstico.

Mesmo as mulheres que atuam em setores organizados sindicalmente
têm dificuldade de ver seus direitos e necessidades reconhecidos. Poucos
são os sindicatos que reconhecem efetivamente, na sua prática, a
importância de problemas tais como o cuidado infantil, o assédio
sexual, a falta de acesso aos recursos e a discriminação social das
mulheres. Mas essa situação está mudando, ainda que lentamente, e o
futuro coloca vários desafios.

A negociação coletiva como instrumento para a promoção da
igualdade de oportunidades

A incorporação das demandas de gênero e raça à negociação coletiva
é um aspecto central de uma política sindical comprometida com a
promoção da igualdade de oportunidades.

No Brasil, assim como nos demais países da América Latina, a
incorporação das reivindicações de gênero à negociação coletiva é um
processo ainda incipiente, pois supõe que os temas de gênero sejam
tratados como de interesse estratégico para o conjunto dos
trabalhadores, e não apenas para as mulheres. Freqüentemente se
nota, nas mesas de negociação, além da baixa prioridade dada ao
tema, uma falta de capacitação dos dirigentes sindicais (homens e
mulheres) na defesa e argumentação das demandas relativas aos temas
de gênero.

No entanto, apesar dessas dificuldades, o tema não está ausente, e sua
importância não é pequena, como revelam um estudo pioneiro do
DIEESE, publicado em 1997, e uma pesquisa comparativa realizada
pela OIT em sete países da América Latina (Argentina, Brasil, Chile,
México, Paraguai, Uruguai e Venezuela) (OIT, 2003; Abramo e Rangel,
2005).

A análise de mais de 300 convênios e acordos coletivos firmados no
Brasil entre 1993 e 2000 registra a existência, em média, de quatro
cláusulas relativas à situação das mulheres trabalhadoras em cada
um desses instrumentos. A grande maioria (quase 70%) dos temas
negociados no período refere-se aos direitos associados à maternidade
e à gravidez. As outras dimensões da situação da mulher trabalhadora
estão pouco contempladas, como se vê pela freqüência de cláusulas
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relativas a essas dimensões: responsabilidades familiares (15%);
condições de trabalho (8%); saúde (3,9%); formação profissional (1,4%)
e eqüidade de gênero (3,3%).

Muitas das cláusulas negociadas visam garantir e disciplinar a
aplicação dos direitos estabelecidos na legislação. Isso é muito
importante, já que, em muitos casos, a existência da lei não é suficiente
para que os direitos sejam efetivamente observados. Nesse sentido,
sua inclusão num convênio coletivo pode tornar-se instrumento
fundamental para aumentar a observância da lei. Além disso, há uma
proporção importante de cláusulas que ampliam os direitos
consagrados em lei, assim como outras que estabelecem novos direitos.

Entre as cláusulas mais significativas, destacamos:

? ampliação da licença-maternidade e da licença-paternidade;

? ampliação do período de estabilidade da gestante;

? estabilidade para o pai no caso de nascimento de filho;

? ampliação/flexibilização dos horários destinado à amamentação;

? melhoria dos serviços de creche e ampliação do prazo de duração
desse benefício;

? licença e estabilidade para a mãe adotante;

? creche/auxílio-creche para filhos adotivos;

? abono de faltas para homens e mulheres em caso de doença de
filhos;

? licença e estabilidade para empregadas em caso de aborto;

? auxílio para filhos portadores de deficiência;

? facilidades para a prevenção do câncer ginecológico;

? sanções ao assédio sexual;

? afirmação do princípio de igualdade de remuneração entre
homens e mulheres para trabalho de igual valor;

? afirmação do princípio de não-discriminação por razões de sexo,
raça e outros;

? adoção de planos de promoção da igualdade de oportunidades .
Fontes: DIEESE,1997; Abramo, 2001; OIT, 2002; DIEESE, 2003.

Como discutido no Módulo 2 deste Manual, o movimento sindical
brasileiro desenvolve algumas iniciativas e ações significativas com o
objetivo de incorporar a suas estratégias o tema da luta contra a



34

7 Ver Módulo 2, Seção 2, item D.
8 Ver Módulo 2, Seção 2, item D.

desigualdade e a discriminação racial. Nesse sentido, destaca-se a
criação de importantes estruturas institucionais dedicadas ao tema.
Em 1993, a CUT criou a Comissão Nacional de Luta contra a
Discriminação Racial. Em 1995, foi criado o Instituto Sindical
Interamericano pela Igualdade Racial (INSPIR), a partir da
articulação entre a CUT, a CGT, a Força Sindical, a organização norte-
americana America’s Union Movement (AFL-CIO) e a Organização
Regional Interamericana dos Trabalhadores (ORIT).

Entre as ações desenvolvidas pelo INSPIR destacam-se o convênio
estabelecido com o Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (DIEESE) para a elaboração do Mapa da
População Negra no Mercado de Trabalho no Brasil e a elaboração
da minuta-padrão de cláusulas de promoção da igualdade, estruturada
com a assessoria do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e
Desigualdade (CEERT).7

Em 1997, foi criado o Observatório Social, cuja atuação centra-se no
apoio às lutas dos movimentos sociais a partir do acompanhamento
de empresas multinacionais, nacionais e estatais quanto às relações
sindicais e direitos fundamentais dos trabalhadores. Como parte do
conjunto de orientações que referenciam sua atuação, o Observatório
Social adota as duas principais convenções da OIT relacionadas ao
tema do combate à discriminação e promoção da igualdade de
oportunidades: a Convenção sobre igualdade de remuneração, 1951
(nº 100)  e a Convenção sobre discriminação (emprego e ocupação),
1958 (nº 111), que trata da discriminação no emprego e na ocupação.

Outra ação importante do movimento sindical com relação ao tema
da promoção da igualdade racial ocorreu em 2001, no processo
preparatório para a III Conferência Mundial contra o Racismo, a
Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas (Durban).
Nesse momento de intensas discussões sobre o tema, CGT, CUT, Força
Sindical, Social Democracia Sindical (SDS) e INSPIR elaboraram a
Declaração dos Sindicalistas Brasileiros em Defesa de Políticas Públicas
de Promoção da Igualdade Racial.8

Os avanços ocorridos até o momento são concretos e importantes. Porém,
continuam presentes as dificuldades para que as entidades sindicais
assumam os temas de gênero e raça como parte fundamental de sua
agenda política. Por essa razão, a formação de dirigentes sindicais nesses
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temas é de grande importância. É necessário também ampliar o
investimento na negociação coletiva como estratégia de ação sindical para
a construção da igualdade de gênero e raça e o combate à discriminação.
Nessa área algumas ações pioneiras já foram concretizadas.

A Mesa Temática de Igualdade de Oportunidades dos Bancários

Durante a campanha salarial do setor bancário do ano 2000, pela primeira vez na história brasileira, os
representantes dos empregadores admitiram debater o tema racial.9 Negando-se a reconhecer a existência
da discriminação, eles se dispuseram, no entanto, a dialogar sobre o que chamam de diversidade, com
vistas a garantir a representação de todos os grupos sociais no setor bancário.10

Em 2000, após intensa campanha sindical, finalmente abriu-se o debate sobre a igualdade de oportunidades,
a partir da apresentação, pela Confederação Nacional dos Bancários (CNB), de uma pesquisa sobre
discriminação de gênero e raça no setor elaborada pelo DIEESE.

“Os Rostos dos bancários: mapa de gênero e raça do setor bancário brasileiro”11 comprova a e xistência de
profundas desigualdades raciais e de gênero no setor, revelando que aos trabalhadores negros (de ambos
sexos) são reservadas as funções menos qualificadas e os salários mais baixos nas instituições financeiras.
As mulheres (negras e brancas), embora constituam quase a metade da categoria e sejam mais escolarizadas
que os homens, não têm as mesmas oportunidades de ascensão profissional e ganham menos que os homens.
O trabalho foi apresentado aos representantes dos empregadores, que aceitaram as evidências, embora
tenham feito várias ressalvas à pesquisa.

A convenção coletiva de 2001, assinada pela CNB e pela Federação Nacional dos Bancos (FENABAN),
previa a criação de um importante espaço de debate sobre as questões relacionadas a gênero e raça na
categoria bancária (a Mesa Temática de Igualdade de Oportunidades). A cláusula acordada dispunha
sobre a constituição de uma “comissão bipartite que desenvolverá campanhas de conscientização e orientação
a empregadores, gestores e empregados para prevenir e/ou corrigir possíveis distorções que venham a
possibilitar a reprodução de atos e posturas discriminatórias nos ambientes de trabalho e na sociedade em
geral” (extrato da Convenção Coletiva 2001). A mesa temática instalou-se em seguida, e, ao longo dos dois
anos seguintes, foram acordados sua constituição, temas e forma de trabalho.

O processo de discussão na mesa temática desenvolveu-se com muita cautela de ambas as partes. No entanto,
a mesa foi considerada pelos trabalhadores como um momento histórico de grande importância no processo
de negociação das questões da desigualdade no país.

Para o avanço da discussão e negociação desses temas no Brasil, a Mesa Temática de Igualdade de
Oportunidades dos Bancários é uma experiência fundamental: até o momento, trata-se da única negociação
de uma categoria profissional que transcorre em âmbito nacional. Isso lhe confere um alcance estratégico e
abre um leque de possibilidades construídas a partir do diálogo.
Fonte: CNB/CUT; DIEESE. Os rostos dos bancários: mapa de gênero e raça do setor bancário brasileiro . São Paulo, 2001.

9 Nos anos anteriores, até 1999, os representantes dos empregadores não aceitaram discutir o tema, argumentando que a
discriminação era proibida pela Constituição Brasileira e que não a praticavam, uma vez que se constituía em crime (DIEESE,
OIT, 2003)
10 DIEESE, OIT, 2003.
11 Publicação da Confederação Nacional dos Bancários (CNB), ligada à CUT, junto com o Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), com o apoio do Sindicato dos Bancários e Financiários de São Paulo,
Osasco e Região.
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Outra experiência muito importante e inovadora foi a negociação
promovida pelo Sindicato dos Comerciários de São Paulo e a Camisaria
Colombo com o objetivo de ampliar as oportunidades de emprego
para a população negra. Em dezembro de 2003 foi assinado um acordo
coletivo de trabalho estabelecendo o compromisso de que pelo menos
20% dos postos de trabalho sejam reservados a trabalhadores negros.

Acordo Coletivo de Trabalho

Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo e Camisaria
Colombo Ltda.

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, como representante da categoria
profissional, o Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo, […], doravante denominado
Sindicato, e de outro lado, a empresa [....]Camisaria Colombo Ltda. [...] celebram entre si o presente
Acordo Coletivo de Trabalho, em conformidade com o quanto se segue:

Considerando que é patente a desigualdade racial no mercado de trabalho, eis que a população negra
se insere no mercado de trabalho brasileiro de maneira mais precária do que a população não-negra;

Considerando que, no Brasil, a população negra (aí incluídas as pessoas de cor preta e parda) representa
46% do total, enquanto a população branca representa um pouco mais de 53% do universo;

Considerando que a população negra está presente, em maior proporção, nos postos de trabalho mais
vulneráveis: assalariados sem carteira de trabalho assinada, autônomos que trabalham para o público,
trabalhadores familiares não remunerados e, principalmente as mulheres, como empregadas domésticas;

Considerando que o próprio Governo Federal pretende instituir cotas de reserva de vagas a indivíduos
de cor negra em escolas públicas, na tentativa de diminuir o abismo intelectual hoje verificado entre as
raças;

Considerando ainda os demais dados extraídos da edição especial do Boletim DIEESE de novembro
de 2002, sob o título Desigualdade Racial e Mercado de Trabalho, resolvem as partes acordantes
instituir o seguinte:

Cláusula Primeira – A Empresa se compromete a reservar, pelo menos, 20% (vinte por cento) de seus
postos de trabalho, a pessoas de cor negra.

Cláusula Segunda – Os acordantes, ao firmar o presente acordo, procuram tão somente contribuir para
uma melhor interação e equilíbrio social, jamais objetivando prejudicar pessoas de outras raças ou
cores.

Cláusula Terceira – O presente acordo terá vigência de um ano, a partir da sua assinatura.

E assim, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento.

São Paulo, 08 de dezembro de 2003

Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo – Ricardo Patah – presidente

Adm. Comércio de Roupas Ltda. – Álvaro Maluf Júnior
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Obstáculos no setor agrícola

A organização de sindicatos agrícolas foi sempre difícil devido ao
isolamento geográfico dos trabalhadores e à dificuldade de incorporar
pequenos agricultores e trabalhadores por conta própria ou
independentes.

Para trabalhadores e trabalhadoras rurais ligados à produção de
alimentos para o autoconsumo ou ao artesanato, a definição tradicional
de “empregado” com que operam os sindicatos não é adequada e
constitui uma das barreiras para a participação nessas organizações.
Tampouco é adequada para as mulheres que realizam trabalho não-
remunerado em empresas familiares.

As mulheres dos setores rurais tendem a incorporar-se cada vez mais
a trabalhos sazonais na agroindústria. Ainda que muitas delas
trabalhem em diversos tipos de atividades ao longo do ano, a mudança
de uma tarefa para outra não lhes assegura o caráter de trabalhadoras
estáveis, exigido na maioria das legislações dos países para
sindicalizar-se e/ou para negociar coletivamente.

A CONTAG e suas frentes de luta

No Brasil, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) é atualmente a
maior entidade sindical atuando no meio rural, representando 15 milhões de trabalhadores e
trabalhadoras, organizados em 25 federações e 3.630 sindicatos, que compõem o Movimento Sindical
dos Trabalhadores Rurais (MSTR).

A questão de gênero inclui-se entre as principais frentes de luta da CONTAG, a partir da compreensão
de que “todos os setores agrícolas, especialmente a agricultura familiar, incorporam massivamente o
trabalho da mulher na esfera produtiva. A inclusão de uma abordagem de gênero é fundamental no
projeto, introduzindo uma nova concepção nas relações entre homens e mulheres. Estas relações devem
possibilitar a participação efetiva das mulheres na tomada de decisões e construção de políticas
alternativas de desenvolvimento”.

Fonte: (www.contag.org.br/projeto.htm).

Obstáculos no setor informal

Em geral, o peso das mulheres nas organizações sindicais,
especialmente nas instâncias de direção, não corresponde à importância
da sua participação no mercado de trabalho. Em grande medida, isso
se deve ao fato de não existirem organizações sindicais em vários dos
setores em que há maior concentração de mão-de-obra feminina – ou,
quando existem, de elas serem mais débeis. A inexistência ou a
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precariedade de organização sindical são observadas tanto nos setores
mais tradicionais, tais como a indústria de confecção, produção de
alimentos e comércio varejista, como em modalidades de emprego,
tais como o trabalho a domicílio, a subcontratação e o emprego eventual
e temporário. Tais modalidades de emprego respondem a novas
estratégias produtivas flexíveis que, em geral, não favorecem a
sindicalização e representam um desafio para entidades sindicais
nascidas sob formas fordistas de organização do trabalho12 .

Na maioria dos países latino-americanos, as mulheres têm uma ampla
participação no setor de serviços pessoais, assim como no serviço
doméstico remunerado realizado de forma isolada, dentro de
residências particulares, o que dificulta sua organização.

As dificuldades de organização sindical são mais acentuadas quando
o trabalho é exercido em unidades dispersas (típicas das pequenas
empresas ou da economia informal) e/ou quando existem barreiras
legais, como no caso do trabalho clandestino realizado por um número
importante de mulheres migrantes.

Além do serviço doméstico, muitas trabalhadoras brasileiras
participam de atividades de subsistência no setor informal, que se
caracterizam pela dispersão e/ou isolamento próprios das
microatividades e dos serviços pessoais. Muitas delas trabalham
baseadas em acordos eventuais, temporários ou flexíveis, em forma
independente ou sem uma relação claramente estabelecida e
reconhecida com um empregador, como ocorre com as trabalhadoras
a domicílio que trabalham por conta de subcontratistas. Essas
situações de trabalho precárias e informais continuam crescendo.

Em geral, as taxas de sindicalização são mais elevadas entre os
trabalhadores da economia informal, em que as relações entre
empregador e empregado estão definidas e regulamentadas, e os
trabalhadores, geralmente, estão concentrados num único lugar de
trabalho.

O trabalho informal e precário tem aumentado também nas empresas
formais, provocando a perda de conquistas sindicais adquiridas. No
Brasil, algumas das expressões principais desse fenômeno são o
aumento da terceirização e do número de trabalhadores assalariados
sem carteira assinada. Na tentativa de enfrentar esse problema, muitos
sindicatos vêm assumindo a responsabilidade de organizar as pessoas

12 Este tema está mais desenvolvido no Módulo 3 deste Manual.
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que trabalham na economia informal. Os dois quadros seguintes dão
exemplos de tentativas de organizar sindicalmente as trabalhadoras
a domicílio.

A experiência do Sindicato das Trabalhadoras da Indústria
do Bordado em Ibitinga

Conhecida como a “capital nacional do bordado”, Ibitinga é uma pequena cidade, com aproximadamente
50 mil habitantes, localizada no centro geográfico do Estado de São Paulo. Com sua economia voltada
basicamente para o setor da confecção e bordado, a cidade convive com uma altíssima incidência do
trabalho a domicílio.

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Confecções e Bordados foi fundado em 1988 e tem
uma política de representação dos trabalhadores a domicílio (em sua maioria, mulheres) desde sua
fundação. A estratégia sindical baseou-se, desde o início, na caracterização da relação de trabalho dessas
trabalhadoras como uma relação de emprego que deve, portanto, ser regida pelo contrato de trabalho.

Essa posição do sindicato provém da interpretação que a entidade faz da legislação, que considera não
haver distinção entre o trabalho efetuado no estabelecimento do empregador e o desenvolvido no
domicílio do empregado.

Esse tipo de compreensão e estratégia levou o sindicato a desenvolver, desde o início de suas atividades,
uma forte relação com as trabalhadoras a domicílio, que sempre foram aceitas como sócias. Basta pagar
a mensalidade para ter direito ao uso de todas as dependências e serviços do sindicato, que priorizou a
luta pelo registro em carteira e o pagamento do piso salarial aos trabalhadores a domicílio.

Em abril de 2001, os trabalhadores conquistaram o direito de registro em carteira a todos os “empregados
que executem serviços na empresa (salão), ou fora dela, com máquinas próprias ou de ‘terceiros’,
garantindo a estes o salário e todos os benefícios adquiridos pela categoria” (Convenção Coletiva dos
Trabalhadores na Indústria de Confecções e do Bordado de Ibitinga e Região, abril de 2001).

A partir dessa vitória, o sindicato tem conseguido regularizar a situação de muitas trabalhadoras a
domicílio, bem como garantir o cumprimento dos seus direitos, especialmente o piso salarial.

Tentando organizar sindicalmente as trabalhadoras a domicílio: uma
experiência inovadora na indústria da confecção

A indústria do vestuário brasileira emprega atualmente cerca de 1 milhão de trabalhadores, dos quais
mais de 80% são mulheres. Grande parte não tem vínculo formal de trabalho.

A reorganização produtiva da última década multiplicou as redes de subcontratação e trabalho a
domicílio, desempenhado na sua ampla maioria por mulheres chefes de família, e freqüentemente
associado ao trabalho infantil e à evasão escolar.

Preocupados com essa realidade e tentando criar alternativas de organização sindical para essas
trabalhadoras os sindicatos do setor vêm adotando a figura do “sócio-usuário”, que permite que as
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trabalhadoras que perderam (ou nunca tiveram) vínculos formais com o mercado de trabalho façam parte
da organização sindical. O Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Confecção de São Paulo e Osasco,
por exemplo, promoveu, em 1998, uma reforma de seus estatutos para permitir a inclusão em seus quadros
das costureiras sem vínculo empregatício, inclusive as que trabalham em seus domicílios. Atualmente
existem 357 trabalhadoras (representando 5,6% do total de associados) nessa condição. O objetivo é
incorporá-las à vida sindical, assegurando-lhes as mesmas garantias das quais se beneficiam as demais.

As principais ações desenvolvidas até agora pelo sindicato são:

? a incorporação das sócias-usuárias aos programas de treinamento e requalificação profissional
oferecidos pelo sindicato (costura industrial, modelagem computadorizada etc.);

? o oferecimento às trabalhadoras do setor, em igualdade de condições com os demais trabalhadores
sindicalizados, dos serviços e equipamentos do sindicato, tais como o uso das instalações destinadas a
férias e lazer, a assistência médica, dental e jurídica (trabalhista e civil).

Atualmente, tenta-se estender essa experiência a todo o Estado de São Paulo, por meio da Federação
dos Trabalhadores das Indústrias de Confecção do Estado de São Paulo, assim como a outras áreas com
forte presença de trabalho a domicílio, tais como a indústria do couro e do calçado.

Nos países nos quais existem zonas francas de produção, as restrições
que afetam de fato e de direito as atividades sindicais repercutem de
forma particularmente negativa nas trabalhadoras, cuja participação
em muitos dos setores econômicos das zonas francas chega a 80% da
força de trabalho.

Muitos sindicatos consideram que é necessário formular novas
estratégias e criar novas alianças para atender as necessidades das
trabalhadoras do setor informal, no qual grande parte delas se
concentra (ver a seção B.2, “Sindicatos: estratégias inovadoras”).

Cooperativas

A participação das mulheres nos movimentos cooperativistas tem sido
baixa, apesar de essas organizações serem muito ativas no setor
agrícola, onde trabalhadoras e produtoras têm um peso importante.
Freqüentemente, as cooperativas desenvolvem as suas atividades e
práticas organizativas partindo do pressuposto de que o homem é
quem maneja ou possui a terra e representa o conjunto dos interesses
da família. Muitas vezes, isso não corresponde à realidade.

Em muitos países, as leis que regulamentam as atividades das
cooperativas discriminam indiretamente as mulheres, estipulando, por
exemplo, que para ser membro é necessário ser proprietário de terras
ou chefe de família (condição atribuída por definição ao homem). Isso
significa que, em muitos casos, as mulheres são excluídas das
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cooperativas, pelo fato de não serem proprietárias da terra (ver Módulo
3 deste Manual).

As cooperativas incluem todos os membros da família e assumem,
tradicionalmente, que todas as pessoas estão representadas pelo chefe
de família. Assim, costuma-se excluir as mulheres dos órgãos de
decisão, apesar das funções vitais que estas desempenham, por
exemplo, na agricultura, na pesca e na provisão de alimentos para o
lar, entre outras coisas. Em geral, o trabalho das mulheres,
especialmente no setor agrícola, tende a ser percebido como invisível:
trabalhos produtivos como criar animais pequenos e cuidar da horta
são considerados parte das tarefas domésticas e, portanto, não lhes é
atribuído valor econômico.

Os requisitos para registrar e obter o reconhecimento legal de uma
cooperativa normalmente implicam um certo nível inicial de
capitalização, cotas de afiliação, uma estrutura de direção,
procedimentos administrativos e uma determinada quantidade de
membros. Quase sempre, esses requisitos limitam a entrada das
mulheres nas cooperativas e a formalização de pequenas associações
de homens e/ou mulheres que, no entanto, funcionam na base dos
mesmos princípios cooperativos.

Se fosse possível superar esses obstáculos e se as cooperativas
funcionassem segundo os princípios estabelecidos pela OIT na
Recomendação sobre as cooperativas (países em desenvolvimento),
1966 (n° 127), essas organizações poderiam colocar nas mãos das
mulheres um instrumento poderoso para aumentar suas atividades
produtivas, afiançar seus recursos econômicos e intervir em níveis
mais elevados de decisão e formulação de políticas.

Em março de 1999, na sua 274ª Sessão, a OIT decidiu incluir na agenda
da 89ª Conferência Internacional do Trabalho (2001) a discussão sobre
as cooperativas. Em 2002, a conferência geral adotou a Recomendação
sobre a promoção das cooperativas (nº 193). O documento define
cooperativa como “uma associação autônoma de pessoas unidas
voluntariamente para satisfazer suas necessidades e aspirações
econômicas, sociais e culturais em comum por meio de uma empresa de
propriedade conjunta e de gestão democrática”. A Recomendação
reconhece a importância das cooperativas para a criação de empregos e a
mobilização de recursos, bem como sua capacidade de promover a mais
completa participação da sociedade no desenvolvimento econômico e social.
Inclui o fomento à igualdade de oportunidades como um dos elementos
que deve orientar suas atividades.
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Incubadora de cooperativas: a experiência de Santo André

O programa de incubadora de Cooperativas Populares de Santo André é uma alternativa de política
pública de grande relevância para a municipalidade e está,  inclusive, amparada pelas reivindicações
do orçamento participativo. O programa propicia condições para a gestação de novas ocupações, de
renda e de receitas públicas, a partir da organização, legalização e consolidação de cooperativas autênticas
de produção e de prestação de serviços. O processo de incubação agrega assessoria técnica, formação
profissional e acompanhamento permanente, viabilizando o acesso das cooperativas ao mercado de
produtos e serviços e a inserção econômica daqueles que se encontram marginalizados no mercado de
trabalho.

As mulheres têm participação destacada no programa, conforme explicitam os dados abaixo.

Cooperativas

Cidade Limpa

Coop Cicla

Coop Design

Coop Flora
Coop União

Mútua Ação
Olho Vivo

Refazer

Têxtil Cooper

Unicoop Saúde

Total

Atividades

Triagem de resíduos sólidos
recicláveis para posterior

comercialização
Triagem de resíduos sólidos

recicláveis
Elaboração de páginas na

Internet e atribuições ligadas
à informática

Jardinagem e paisagismo
Serviços na área de transporte

rodoviário em geral

Serviços na área de psicologia
Confecção, costura e

estamparia
Triagem de materiais

recicláveis e produção de
artesanato (terapia

ocupacional)
Produção de cobertores e

mantas
Serviços na área de

enfermagem
Total

números
absolutos

46

46

10

18
21

01
-

10

50

05

207

%

43

55

71

38
100

6
-

59

49

15

46

Homens
números
absolutos

61

38

04

30
-

16
08

07

53

29

246

%

57

45

29

62
-

94
100

41

51

85

54

Mulheres
números
absolutos

107

84

14

48
21

17
08

17

103

34

453

%

100

100

100

100
100

100
100

100

100

100

100

Total

Cooperativas em situação de incubação
e consolidação, segundo sexo.
Cidade de Santo André, ABC paulista - 2002

Fonte: Prefeitura Municipal de Santo André, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, Departamento de Geração
de Trabalho e Renda.
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Associações de empregadores e empresários

Em geral, tanto no Brasil como na América Latina, poucas mulheres
participam na força de trabalho como empregadoras. Segundo dados
da PNAD 2001, apenas 2,6% das mulheres ocupadas desempenham
suas atividades como empregadoras, contra 5,6% dos homens. Ao
analisarmos os dados a partir do recorte racial, a participação dos
negros como empregadores também se revela bastante baixa: 3,6%;
em relação à população branca, esse número atinge 5,8%.

Ainda são poucas as mulheres que participam de organizações
empresariais mistas ou que chegam a constituir organizações
empresariais autônomas de mulheres.

Não obstante, observa-se uma tendência cada vez maior à organização
de mulheres empregadoras. A Associação Ibero-Americana de
Mulheres Empresárias é um exemplo disso: reúne mulheres
empresárias para gerar alianças que lhes permitam ter acesso aos
meios de produção em melhores condições.

Outro aspecto importante é a criação de instâncias de mulheres nas
organizações empresariais de maior envergadura. Geralmente, trata-
se de comissões que têm por objetivo promover uma maior participação
de mulheres nos cargos de direção das organizações empresariais e/
ou promover a participação de mulheres nas organizações específicas
dos diversos setores da produção.

Também existem organizações formadas por microempresários; em
alguns casos, com o objetivo de lidar com fornecedores e comercializar
coletivamente seus produtos, ou para negociar políticas que lhes sejam
favoráveis.

Observe-se, entretanto, que a presença das mulheres na direção das
principais organizações empresariais do país é quase nula, conforme
demonstra a tabela a seguir.

Confederações empresariais por setor de atividade
Composição da direção nacional, segundo sexo
Brasil- 2005

Fontes: CNA (www.cna.org.br); CNI (www.cni.org.br); CNC (www.cnc.com.br).

Confederações
Confederação Nacional da Agricultura (CNA)
Confederação Nacional do Comércio (CNC)
Confederação Nacional da Indústria (CNI)

Total
11 (100%)
76 (100%)
39 (100%)

Homens
10 (90,9 %)
73 (96,06%)
39 (100%)

Mulheres
01 (9,1%)
03 (3,94%)
-
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Na diretoria da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
(FIESP) essa ausência de mulheres também se confirma. Registra-se
a presença de apenas uma mulher no total de 66 integrantes da
diretoria.
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A capacidade que as organizações de pessoas em situação de pobreza
têm para negociar e dirigir por si mesmas, de maneira sustentável, os
projetos de desenvolvimento depende da combinação de vários
elementos: sólida base organizativa, adequado nível de consciência de
seus membros, capacidade de autogestão, existência de uma estrutura
participativa e democrática, além de autonomia financeira e política.
Esses são os ingredientes ideais, mas o processo capaz de atingir essa
combinação é longo e complexo.

A OIT sempre considerou que somente com a participação efetiva da
população nas decisões que afetam seu futuro é possível atingir um
desenvolvimento autêntico e duradouro, baseado na justiça social. A
própria estrutura da OIT está assentada no princípio do diálogo e da
negociação entre governos, empregadores e trabalhadores. Quando
existe organização, a população pode promover e proteger melhor
seus interesses, como nos casos anteriormente explicitados.

Criar um entorno favorável para a
organização e o desenvolvimento de
novas estratégiasB

B.1
O contexto

jurídico e político
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Um contexto favorável para as organizações dos trabalhadores:
as Convenções da OIT

A OIT adotou diversas convenções internacionais que protegem o direito dos trabalhadores à
organização e procuram promover um contexto favorável para as organizações dos trabalhadores e sua
participação no processo de desenvolvimento. Entre elas, destacam-se a Convenção sobre liberdade
sindical e a proteção do direito de sindicalização, 1948  (nº 87), a Convenção sobre o direito de
sindicalização e de negociação coletiva, 1949 (nº 98) e a Convenção sobre as organizações de
trabalhadores rurais, 1975 (nº  141).

A Convenção n° 87 garante a liberdade de associação dos trabalhadores. A Convenção nº 98 refere-se
ao direito de negociar coletivamente. A Convenção n° 141 reconhece que, “considerando-se a importância
dos trabalhadores rurais no mundo, é urgente associá-los às tarefas do desenvolvimento econômico e
social, se se deseja melhorar suas condições de trabalho e de vida de forma duradoura e eficaz”; e que
“estas circunstâncias exigem que os trabalhadores rurais sejam incentivados a desenvolver organizações
livres e viáveis”. Essa convenção declara ainda que “um dos objetivos da política nacional de
desenvolvimento rural deverá ser: facilitar o estabelecimento e expansão, com caráter voluntário, de
organizações de trabalhadores rurais fortes e independentes”.

Em 1998, os constituintes da OIT aprovaram a Declaração dos Direitos e Princípios Fundamentais no
Trabalho. Entre esses direitos e princípios, o direito de livre sindicalização e de negociação coletiva, a
erradicação do trabalho forçado e infantil e a não-discriminação. Tais direitos são extensivos a todos os
trabalhadores, dentro e fora do mercado de trabalho formal.

Também criou um sistema para observar periodicamente o estágio de implantação desses direitos e
princípios fundamentais, que estabelece, entre outras medidas, que a cada ano deva ser apresentada à
Conferência Internacional do Trabalho um relatório global de verificação do cumprimento de um dos
princípios que constam da Declaração. O primeiro deles, dedicado à liberdade sindical e da negociação
coletiva (Sua voz no trabalho) foi discutido na 88ª Conferência Internacional do Trabalho (CIT, junho
de 2000). Na 89ª CIT, realizada em junho de 2001, foi apresentado o Relatório Global sobre trabalho
forçado (Basta de trabalho forçado); na 90ª CIT, em junho de 2002, o Relatório sobre trabalho infantil
(Por um futuro sem trabalho infantil); e na 91a CIT, de junho de 2003, o Relatório Global sobre a
eliminação de todas as formas de discriminação no trabalho (A hora da igualdade no trabalho). Na 92a

CIT, em junho de 2004, foi apresentado o 2o Relatório Global sobre a liberdade sindical e a negociação
coletiva (Organizar-se pela justiça social) e na 93a CIT, realizada em junho de 2005, o 2o Relatório
Global sobre o trabalho forçado (Uma aliança global contra o trabalho forçado).

Esses relatórios não se limitam a fazer uma revisão da situação vigente nos Estados-Membros da OIT
em relação com o cumprimento desses direitos. Com base nas tendências e nos obstáculos identificados,
também propõem um plano de ação e de cooperação técnica com o objetivo de promover o seu avanço.

Diversos sindicatos reconhecem as limitações mencionadas acima e a
necessidade de ampliar seu raio de ação para incorporar todas as
categorias de trabalhadores tradicionalmente excluídas da agenda e
alcance da organização sindical. Para isso, eles vêm realizando
experiências com estratégias alternativas e estruturas institucionais
que vão além da negociação salarial e do recrutamento de afiliados e
afiliadas no lugar de trabalho.

B.2
Sindicatos:
estratégias
inovadoras
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Algumas dessas estratégias consistem em:

? Capacitar mulheres “líderes”, que inspirem e mobilizem as
trabalhadoras. Programas de educação, capacitação sindical e
desenvolvimento pessoal focalizados nas mulheres têm o propósito
de contribuir para o fortalecimento da autoconfiança para assumir
um papel mais ativo nos sindicatos e formar trabalhadoras-líderes
para integrar as mulheres em ações coletivas.
? Implementar atividades de grupo sobre educação, capacitação
e atividades de geração de renda, como maneiras de desenvolver
a consciência das trabalhadoras e mobilizar as mulheres para
empreender ações coletivas.
? Vincular o sindicalismo às atividades cooperativas para
mobilizar os trabalhadores independentes em situação de pobreza
em torno de atividades produtivas e necessidades econômicas.
? Organizar as/os trabalhadoras/es da economia informal,
como sugere a experiência do sócio-usuário analisada
anteriormente, e criar alianças estratégicas com outros tipos
de associações, como cooperativas e organizações não-
governamentais. Ainda que para os sindicatos essa seja uma
estratégia nova, estão se desenvolvendo diversas tentativas para
avançar nessa direção.

Uma rede internacional que oferece proteção jurídica e social aos
trabalhadores a domicílio

O trabalho a domicílio ocupa uma grande quantidade de trabalhadores em todo o mundo, a maior parte
constituída por mulheres. Um dos principais problemas dos trabalhadores a domicílio é sua
“invisibilidade”, uma vez que os sistemas de contas nacionais não refletem seu trabalho nem sua
contribuição à economia. Dessa forma, esses trabalhadores não têm qualquer forma de proteção jurídica
e social.

 Nos lugares que contam com o reconhecimento e a proteção da legislação trabalhista, o problema
reside na falta de medidas para aplicar e fazer cumprir a lei. Os trabalhadores a domicílio costumam
trabalhar isoladamente, mesmo assim em diversas partes do mundo eles começaram a se organizar,
estabelecendo relações com os trabalhadores de outros países e buscando apoio em grupos de interesse,
com o propósito de deixar de ser invisíveis e melhorar suas condições de emprego.

A organização HomeNet International é um exemplo interessante de cooperação Norte-Sul entre
associações de trabalhadores a domicílio, como a das trabalhadoras autônomas da Índia (Self Employed
Women’s Association, SEWA) e a União de Trabalhadoras Autônomas da África do Sul (Self Employed
Women’s Union, SEWU) e outros grupos de interesse, entre os quais está a ONG Ana Clara (Centro de
Capacitación para la Mujer Trabajadora), na América Latina. Os objetivos da HomeNet International
são:

? criar consciência sobre as condições de emprego e a difícil situação dos trabalhadores a domicílio, por
meio da difusão de informação;
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? promover relações e troca de experiências interinstitucionais;

? conseguir assistência técnica e fornecê-la aos trabalhadores a domicílio; e

? fazer campanhas e gestões para melhorar as normas jurídicas e as políticas públicas, tanto no plano
nacional quanto internacional, em beneficio destes trabalhadores.

A HomeNet e seus membros desempenharam um papel importante como incentivadores da adoção da
Convenção sobre o trabalho a domicílio, 1996 (n° 177),  e da Recomendação sobre o trabalho a domicílio,
1996 (n° 184), também de na Conferência Internacional do Trabalho daquele mesmo ano. Considerando-
se que a formulação de normas internacionais representaria um avanço fundamental na direção do
reconhecimento jurídico e da proteção desses trabalhadores, a HomeNet International identificou os
governos e sindicatos que exercem influência decisiva na Conferência Internacional do Trabalho, com
o propósito de conseguir apoio para essas medidas. Atualmente, a HomeNet International promove
uma estratégia para criar associações de trabalhadores a domicílio e advogar em favor de políticas
nacionais favoráveis a  esse grupo.

Fonte: HomeNet Newsletter, n. 1, Summer 1995; n.. 3, janeiro de 1996.

Que tipo de organização é mais eficaz para promover os interesses
das mulheres: organizações mistas ou organizações autônomas de
mulheres? Esta é uma pergunta importante acerca da organização e
do empoderamento das mulheres

Argumenta-se, por um lado, que as organizações autônomas de
mulheres lesariam a solidariedade da classe trabalhadora e, por outro,
que poderiam reforçar a situação marginal em que as mulheres se
encontram. O enfoque que favorece as organizações autônomas parte
da premissa de que os problemas das pessoas em situação de pobreza
estão relacionados, principalmente, às suas condições sociais e
econômicas. Porém, como vimos no Módulo 1 deste Manual, a pobreza
das mulheres também é provocada pelas desigualdades de gênero
(originadas, por exemplo, na divisão sexual do trabalho e no controle
dos recursos produtivos), inclusive dentro do mesmo grupo econômico
e da própria família. Muitos dos problemas das mulheres em situação
de pobreza são causados por:

? sistemas patriarcais (hierárquicos/autoritários) de controle
e uso da mão-de-obra das mulheres e da renda que estas obtêm;
? controle dos recursos produtivos (capital, crédito, terra);
? a violência contra a mulher.

Segundo esse enfoque, apresentam-se algumas questões: em primeiro
lugar, se uma organização autônoma de mulheres poderia proporcionar

B.3
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mistas ou
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às mulheres em situação de pobreza uma base para lutar com maior
eficácia contra os problemas sociais e econômicos exacerbados pelas
iniqüidades de gênero existentes nas sociedades; em segundo lugar,
até que ponto os homens que pertencem a organizações mistas podem
ser porta-vozes e representantes adequados para os problemas
associados à dimensão de gênero.

Um segundo enfoque considera que os problemas das mulheres pobres
são apenas uma parte da totalidade da questão da pobreza e deveriam
ser abordados nesse contexto. Por isso, as organizações mistas teriam
condições de incorporar com maior eficácia, e desde o início, os
interesses das mulheres, elaborando uma estratégia integral. Além
disso, uma organização mista poderia promover melhor do que uma
organização autônoma de mulheres as mudanças sociais que tanto
homens quanto mulheres necessitam para solucionar os problemas
das mulheres. No entanto, é provável que as organizações mistas
concedam maior importância aos problemas de seus afiliados mais
influentes, que quase sempre são homens, e às suas atividades
econômicas, consideradas vitais para o bem-estar de uma família.
Durante muito tempo as organizações mistas (por exemplo, sindicatos
e cooperativas) abordaram os problemas das mulheres e dos negros
como sendo apenas mais um dos problemas gerais dos trabalhadores
e das pessoas pobres.

Muitas vezes as mulheres assumem atitude passiva nas organizações
mistas, porque suas habilidades e destrezas são menos valorizadas, e
elas têm menos experiência na vida pública e, portanto, menos facilidade
para se comunicar. Geralmente, as mulheres cedem aos homens as posições
executivas, e eles, por sua vez, se recusam a confiar essas responsabilidades
às mulheres. Ainda que as mulheres necessitem, mais que os homens, de
capacitação e experiência para aumentar a confiança em si mesmas e em
sua capacidade de liderança, as organizações mistas geralmente não têm
tempo nem recursos para lhes garantir  essas oportunidades. Por outro
lado, as organizações de mulheres poderiam dedicar facilmente suas
energias ao fortalecimento institucional e constituir espaços mais
adequados para capacitá-las.

Finalmente, em algumas sociedades, existem rígidas barreiras
culturais que dificultam a constituição de associações mistas. Diante
disso, as mulheres preferem empreender atividades nas organizações
constituídas exclusivamente por mulheres.

Os argumentos a favor e contra a constituição de organizações
autônomas de mulheres são complexos e devem ser ponderados em
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contextos socioeconômicos e políticos específicos. As experiências de
alguns países indicam duas coisas. Em primeiro lugar, as organizações
autônomas de mulheres são necessárias, pelo menos numa primeira etapa
do processo organizativo; e, em segundo lugar, são essenciais como
organizações de base no plano local. Por ser a etapa inicial da organização,
coloca à disposição das mulheres um espaço para desenvolver a capacidade
de organização e negociação, estabelecer uma base de poder e concentrar
a atenção nos seus problemas específicos. Como organizações de base no
nível local, e desde que levem em consideração os dois aspectos da pobreza
das mulheres (dimensão de gênero e condições socieconômicas), as
organizações autônomas de mulheres podem fortalecer a luta contra a
pobreza.

A participação das mulheres em organizações, tanto mistas quanto
autônomas, é um aspecto essencial do processo de construção da
cidadania, assegurando assim o enriquecimento de ambos os tipos de
organização. As organizações mistas ganham ao incorporar os diversos
interesses provenientes das mulheres; e as organizações autônomas
se fortalecem com o apoio que lhes podem oferecer as mulheres que
participam de organizações mistas.

Praticamente todos os programas de desenvolvimento incentivam a
organização das pessoas em situação de pobreza, e muitos deles alocam
recursos para desenvolver e fortalecer instâncias coletivas. Porém, em
alguns casos, a organização dessas pessoas pode responder a fins
instrumentais, transformando os grupos em veículos de transferência
de serviços externos (o crédito, por exemplo) que, ao responder a
interesses das partes, podem colocar em risco a sustentabilidade dos
projetos. Geralmente, projetos desse tipo tendem a ter curta duração
e a se desintegrar assim que termina a ajuda externa, seja porque
tinham objetivos de curto prazo, seja porque se sustentavam em
vínculos artificiais e dependiam totalmente da ajuda externa.

É cada vez maior a quantidade de programas de desenvolvimento que
consideram que a organização das pessoas em situação de pobreza é:

? uma maneira de facilitar a participação da população-alvo
nas decisões, no planejamento e na execução de um determinado
projeto; e
? uma forma de aumentar as probabilidades de sucesso e a
futura sustentabilidade das atividades e resultados do projeto.

Nesse caso, a organização deveria desempenhar dois papéis. A curto
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prazo, o papel de interlocutor e mediador. A longo prazo, depois do
término do projeto, um papel gerencial, funcionando como órgão
executivo e, talvez, como mobilizador dos recursos para garantir a
continuidade do processo iniciado com o projeto. A menos que o projeto
considere a sustentabilidade da iniciativa e apóie de uma maneira
deliberada a independência e autonomia, esses grupos também terão
vida breve.



52

Não existe um modelo organizacional único para aqueles que vivem
em situação de pobreza ou, especificamente, para as mulheres e as
populações afrodescendentes em situação de pobreza. A experiência
da OIT nesse terreno destaca algumas  orientações básicas, que
examinaremos a seguir.

O papel do Estado

A função do Estado é garantir um contexto jurídico e político
favorável para a criação de organizações livres e autônomas na
sociedade civil. Sem dúvida, a ratificação e aplicação das convenções
e recomendações da OIT sobre liberdade de associação representam
importante contribuição aos países, que lentamente incorporam
aqueles princípios a suas legislações nacionais. No caso das
cooperativas, é preciso reexaminar as leis que as regulamentam,
seus estatutos internos e a legislação sobre o direito de propriedade
e, quando for necessário, modificá-los para promover o direito das
mulheres de pertencer a essas organizações e fazer parte das
instâncias de direção. Os procedimentos que as organizações devem
seguir para obter o reconhecimento jurídico não devem ser
complicados nem sofrer a imposição de determinados regulamentos
e estruturas: devem ser simples e levar em consideração as
diferenças de gênero.

Orientações
para a açãoC
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O Estado também pode desempenhar papel ativo na constituição de
organizações, gerando as condições necessárias para a criação de
mecanismos de participação e controle cidadão, assegurando a
transparência da gestão estatal, proporcionando informação sobre as
decisões econômicas e a distribuição do gasto público, numa linguagem
simples e acessível às pessoas em situação de pobreza.

Outro importante âmbito de atuação do governo é a formação de
servidores públicos, especialmente de formuladores e gestores de
políticas públicas, sensíveis  ao papel das mulheres e dos negros (e
demais grupos discriminados) na organização social do país, à
identificação e valorização das atividades desenvolvidas por esses
grupos da população, assim como à necessidade de formular e
implementar políticas públicas que possam contribuir para a
superação das desigualdades raciais e de gênero.

Uma das formas de contribuir para o aumento da transparência e a
democratização das políticas públicas em nível local são as experiências
de orçamento participativo realizadas em algumas cidades brasileiras.
O objetivo dessas experiências é criar um mecanismo para que a
comunidade possa definir democraticamente suas necessidades,
discutir as receitas e as despesas e decidir onde é mais importante
gastar o dinheiro público, definindo prioridades e formas de melhor
aproveitar os recursos públicos. Os cidadãos participam do processo
por meio de organizações sociais ou individualmente. Com o orçamento
participativo, as prefeituras estabelecem limites e critérios para
compartilhar o poder de decisão com os moradores das diversas regiões
da cidade.

Outra maneira fundamental pela qual os Estados promovem a
incorporação dos interesses das mulheres e dos negros aos processos
sociais e políticos tem sido o estabelecimento de políticas públicas
implementadas por conselhos, secretarias ou ministérios para o
desenvolvimento de políticas de eqüidade racial e de gênero.

A institucionalidade das questões de gênero e raça no Brasil

No Brasil, a partir da década de 1980, há uma ampliação da institucionalidade dos temas de gênero no
âmbito do Estado. São criados conselhos dos direitos da mulher, órgãos de representação dos movimentos
de mulheres, e passam a existir, em alguns estados e municípios, as coordenadorias da mulher. Essas
instâncias integram o Poder Executivo e foram criadas com o objetivo de propor, planejar, articular e,
em alguns casos, executar políticas públicas voltadas para a construção da igualdade entre homens e
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mulheres, para o combate à discriminação e para a ampliação do acesso das mulheres aos bens públicos.
Atualmente existem cerca de 50 coordenadorias da mulher nos municípios e três no âmbito dos governos
estaduais.

No governo federal, foi criada em janeiro de 2003 a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres,
que tem o papel de assessorar o Presidente da República na formulação, coordenação e articulação de
políticas para as mulheres, elaborar e implementar campanhas educativas e antidiscriminatórias de
caráter nacional, além de fortalecer a incorporação do enfoque de gênero na ação do governo federal e
das demais esferas de governo.

A configuração atual da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, com  status ministerial,
também desempenha papel fundamental na articulação dos diversos espaços do Executivo com o
movimento social de mulheres.

Uma instância muito importante para promover essa articulação é o Conselho Nacional dos Direitos da
Mulher, redefinido a partir do decreto nº 4773, de 7 de julho de 2003. O Conselho passou a integrar a
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Com caráter consultivo, sua finalidade é promover
políticas para as mulheres com perspectiva de gênero, que visem eliminar discriminações e preconceitos,
inclusive os de aspecto econômico e financeiro, ampliando o processo de controle social sobre as referidas
políticas. Ele passou a ser composto por representantes de 11 ministérios e secretarias, 18 representantes
de entidades do movimento de mulheres e três mulheres com notório conhecimento das questões de
gênero.

Em dezembro de 2004, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres lançou o Plano Nacional
de Políticas para as Mulheres, construído a partir das diretrizes definidas na I Conferência Nacional
de Políticas para as Mulheres, realizada em julho do mesmo ano, em Brasília. Esse evento reuniu 1787
delegadas de todos os estados da federação e mais de 700 observadoras e convidadas. A preparação da
conferência envolveu diretamente 120 mil mulheres, que se reuniram em plenárias municipais e
regionais e em conferências estaduais. O plano foi apresentado como uma política de Estado que deve
nortear a atuação dos diferentes governos no sentido da promoção da igualdade de gênero.

Em março de 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial,
também com status ministerial. Assim como a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial é ligada à Presidência da República
e tem como um de seus objetivos articular, promover, acompanhar e coordenar políticas de diferentes
órgãos governamentais, visando a promoção da igualdade racial.

Também em março de 2003, foi criado o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, um
órgão colegiado, de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Secretaria. A existência do
Conselho foi regulamentada em novembro de 2003, pelo Decreto 4885. Ele é presidido pela Secretaria
e composto por 18 ministérios e secretarias, além de 22 representantes de entidades da sociedade civil.

Em novembro de 2003, foi lançada a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, cujas ações
encontram-se articuladas em três eixos: defesa de direitos, ações afirmativas e articulação das temáticas
de raça e gênero. No início de 2004, a Secretaria criou outra importante instância: o Fórum
Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial, que tem como objetivos articular, capacitar,
planejar, executar e monitorar políticas públicas, visando promover a igualdade racial. Em março de
2005, o Fórum realizou seu primeiro encontro. Ele atualmente é composto por 20 estados e 337
municípios. Também neste ano foi realizada a I Conferência Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial.
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A necessidade de desenvolver políticas públicas que atuem sobre
as desigualdades

A experiência e as estatísticas demonstram que a desigualdade entre
mulheres e homens, negros e brancos continua a caracterizar de forma
profunda nossa realidade social nos seus diversas esferas: renda,
trabalho, saúde, acesso à educação, aos equipamentos sociais básicos
e aos recursos produtivos. Além disso, é importante considerar o
limitado acesso desses grupos às instâncias de poder e de tomada de
decisões nas diversas instituições da sociedade.

Nesse contexto, as políticas públicas desempenham papel fundamental,
pois são instrumentos que podem contribuir para a transformação
dessa realidade. Porém, para que esse potencial se realize, é necessário
que os processos de elaboração e implementação de políticas públicas
incorporem os enfoques de gênero e raça. Isso quer dizer que, ao serem
concebidas, implementadas, monitoradas e avaliadas, as políticas
públicas necessitam considerar as assimetrias existentes entre homens
e mulheres, negros e brancos que acarretam desigualdades no acesso
a bens e serviços, bem como aos espaços de poder e decisão.

Para incidir de forma eficiente sobre as desigualdades de gênero e
raça é necessário, por um lado, elaborar e implementar políticas
públicas direcionadas especificamente para mulheres e negros e, por
outro, garantir que os enfoques de gênero e raça sejam incorporados
de forma transversal às políticas públicas. Por exemplo, é necessário
garantir, ações específicas que promovam o acesso das mulheres ao crédito
ou que fortaleçam o etnodesenvolvimento das comunidades quilombolas.
Porém, é fundamental também que as especificidades de mulheres e negros
sejam consideradas em políticas que tenham um público beneficiário
heterogêneo, composto por diferentes grupos sociais, justamente para
garantir que elas sejam, de fato, universais e não reproduzam as
desigualdades. A consideração das barreiras adicionais enfrentadas por
mulheres e negros na superação da situação de pobreza, por exemplo, é
um elemento que contribui de forma decisiva para o sucesso de ações
governamentais voltadas para essa questão.

O Estado pode exercer sua responsabilidade de forma consciente e
explícita na elaboração de políticas de promoção da igualdade racial
e de gênero, para se contrapor aos efeitos negativos das forças sociais,
culturais ou de mercado que produzem desigualdades entre mulheres
e homens, negros e brancos e a maior exclusão social dos grupos
discriminados.
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É preciso alterar concepções sobre a democracia e o papel do Estado,
que ainda mantêm e reproduzem um persistente desencontro entre
as políticas públicas atualmente desenvolvidas e as necessidades das
mulheres e da população negra. Muitas delas se baseiam em uma
lógica que reforça imagens, papéis e valores, que por sua vez alimentam
as desigualdades e discriminações presentes na sociedade. É necessário
que as políticas públicas tratem as mulheres e a população negra
como sujeitos capazes de protagonizar processos políticos e de
desenvolvimento.

Atualmente, a existência de ministras, parlamentares, prefeitas e
governadoras dá respaldo à idéia de que as mulheres podem estar em
todos os lugares. Se a essas mudanças forem agregadas políticas
públicas que permitam tornar compatível a vida familiar com a
profissional, prevenir e coibir a violência sexual e doméstica, as
mulheres terão melhores condições para assumir iniciativas criativas,
realizar suas atividades profissionais e comunitárias sem tantos custos
pessoais e participar politicamente, podendo demonstrar também sua
capacidade de liderança para a resolução dos problemas nacionais.
Trata-se de eliminar as barreiras sociais, econômicas, políticas, jurídicas
e culturais de maneira a assegurar as mesmas oportunidades a ambos
os sexos.

Os números mais recentes demonstram o aumento da participação
das mulheres na esfera pública. Nas eleições de 2002 foram eleitas 42
deputadas federais (8,2% do total de eleitos) e oito senadoras (14,8%
do total de eleitos). É importante destacar também que duas senadoras
deram continuidade aos seus mandatos, totalizando uma bancada
composta por 10 mulheres, o que representa 12,3% das cadeiras do
Senado Federal Com relação às eleições de 1998 para a Câmara dos
Deputados, houve um crescimento de 45% na proporção de mulheres.

O número de mulheres também foi ampliado nas assembléias estaduais
e na Câmara Legislativa do Distrito Federal, saltando de 106 em
1998 para 133 em 2002 – aumento de 25,5%. A representação
feminina ampliou-se de 10% para 12,5% no total de 1.059 cadeiras.
No âmbito do Poder Executivo estadual foram eleitas duas
governadoras: nos estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do
Norte.

No processo eleitoral de 2004 foram eleitas 6.555 vereadoras (12,65%
do total de eleitos) e 407 prefeitas (7,35% do total de eleitos), sendo
que 405 delas foram eleitas no primeiro turno. Comparativamente a
2000, houve um aumento proporcional de 1% e de 1,6%



57

respectivamente. É importante destacar também o aumento no número
de candidaturas femininas. Em 2000, 70.321 saíram candidatas como
vereadoras e 1.139 disputaram as prefeituras. Em 2004, esses números
cresceram para 76.762 e 1.494 respectivamente (Rodrigues e Boselli,
2004).

No âmbito do Poder Executivo federal é importante destacar a
participação de mulheres e negros à frente de importantes pastas
ministeriais. Em junho de 2005, havia quatro mulheres ocupando o
cargo de ministras nos seguintes órgãos: Casa Civil da Presidência
da República, Ministério do Meio Ambiente, Secretaria Especial de
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres. Havia, ainda, quatro ministros negros: o
ministro da Cultura, a ministra do Meio Ambiente, o ministro da
Saúde e a ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial.

No âmbito do Poder Judiciário, em 2003 tomou posse o primeiro
ministro negro no Supremo Tribunal Federal. Atualmente, dos 77
ministros de tribunais superiores, dois são negros.

Embora esses números demonstrem importantes avanços, a inserção
de mulheres e negros nos espaços de poder e tomada de decisões ainda
ocorre em proporções bastante tímidas e necessita ser fortalecida.

O que tem sido realizado pelo Poder Executivo

Atualmente têm sido criadas instâncias dedicadas especificamente às
questões de gênero e raça na estrutura de governos estaduais,
municipais e federal. Essas instâncias são responsáveis pela elaboração,
implementação e avaliação das políticas públicas destinadas a:

? avançar na igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres, negros e brancos em todos os aspectos da vida –
social, político, econômico, educacional, cultural, político;
? aprofundar, difundir e garantir o pleno exercício de seus
direitos;
? melhorar a situação e a qualidade de vida das mulheres e
dos negros.

Apesar de haver muitas debilidades nessas experiências (muitas vezes
faltam recursos administrativos, financeiros e políticos para realizar
suas propostas), verifica-se que de um modo mais geral as suas ações
podem ser apresentadas nos eixos temáticos listados a seguir.
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? autonomia econômica e superação da pobreza;
? melhoria das condições de participação econômica de
mulheres e negros, promovendo sua inserção no
desenvolvimento econômico e social, incentivando iniciativas
produtivas e de geração de renda e capacitação para gestão de
negócios;
? realização de diagnósticos sobre as formas de inserção de
mulheres e negros na vida econômica e social – incluindo a
abordagem das desigualdades – com o objetivo de contribuir
na construção de projetos de desenvolvimento locais e regionais.;
? análise do modo de participação de mulheres e negros nas
diferentes relações de produção e reprodução da sociedade, o
que significa contemplar o conceito de universalidade e eqüidade
nas políticas, articulando o processo de desenvolvimento
econômico com as políticas sociais;
? promoção de direitos e participação das mulheres e negros;
? ampliar o acesso à justiça e à promoção de direitos, com a
criação de defensorias públicas;
? criação de instâncias de atendimento às mulheres
trabalhadoras; iniciativas para que todas as trabalhadoras
rurais e as pessoas que compõem as comunidades
remanescentes de quilombos tenham documentos que as
habilitem ao crédito e ao acesso a todos os programas sociais;
? criação de mecanismos para que as mulheres e a população
negra tenham participação na elaboração de propostas de ação
dos governos; difusão dos direitos garantidos em lei, utilizando
todos os meios de comunicação do Estado;
? melhoria da qualidade de vida e prevenção da violência sexual
e doméstica.

Várias dessas instâncias de governo têm centrado sua ação nessa área.
Em 2004, grande avanço foi conquistado com a tipificação do crime
de violência doméstica no Código Penal Brasileiro (Lei nº 10.886).
No mesmo ano, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
(SPM) apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4.559,
que cria mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra
a mulher, formulada com a participação de entidades dos movimentos
feministas e de mulheres e de um grupo de trabalho interministerial.
Em junho de 2005, o projeto ainda não havia sido apreciado pelos
parlamentares.

? Melhoria do atendimento dos serviços públicos
No caso específico das mulheres, é fundamental integrar os
centros de atendimento da saúde com os equipamentos de
prevenção e atenção às mulheres vítimas de violência.
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? Capacitação dos gestores públicos
O treinamento e qualificação profissional de gestores com vistas
à inserção das perspectivas de gênero e raça nas políticas
públicas é instrumento fundamental para a promoção da
igualdade entre homens e mulheres, negros e brancos.
? Estratégias de comunicação
É fundamental desenvolver estratégias de comunicação que
desenvolvam  uma cultura de igualdade, com vistas a superar
os estereótipos de mulheres e negros legitimadores dos atos de
discriminação e violência. Um instrumento eficaz é a veiculação
de campanhas que suscitem discussões nos diferentes segmentos
da sociedade.

Da solução das necessidades ao desenvolvimento institucional

A solução de problemas e necessidades imediatas da população é o
melhor ponto de partida para mobilizar as pessoas que vivem em
situação de pobreza, aumentar a integração social e criar capacidade
de autogestão. Isso também confere aos grupos de mulheres e negros
a aceitação social que freqüentemente é tão valiosa na fase inicial da
sua organização. Em seguida, os programas devem entrar numa
dimensão cada vez maior de elaboração institucional (atividades de
intermediação social, promoção social de grupos, capacitação em
liderança e gestão), de maneira a criar organizações autônomas capazes
de iniciar, dirigir e administrar suas próprias iniciativas de
desenvolvimento.

Nos processos de organização das mulheres e negros em situação de
pobreza,  deve-se dar atenção especial às atividades de assistência e
intermediação social, levando em consideração que seus níveis de
escolaridade, assim como suas qualificações e recursos, podem ser mais
baixos que os dos homens e dos brancos.

Integração social

A melhor maneira de fortalecer a integração social consiste em
promover a capacidade das pessoas de se organizarem por si
mesmas, expressar sua criatividade e tomar iniciativas. Cada grupo
deveria ter a possibilidade de encontrar sua própria forma de
organização e funcionamento de acordo com suas necessidades e
peculiaridades, mas, ao mesmo tempo, deveria promover a adoção
de métodos de gestão participativos e democráticos. Os grupos
informais de mulheres têm-se mostrado eficazes para contribuir
para esse processo de organização.
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Autonomia financeira

Para ser sustentável, politicamente autônoma e eficaz na prestação de
serviços a seus membros, uma organização tem de ser autônoma no
plano financeiro. A autonomia pode ser alcançada mobilizando os
recursos internos desde o início e ao longo de todo o processo
organizativo, consolidando e aumentando os recursos financeiros por
meio de alianças entre diversas organizações e vínculos com
instituições financeiras, bem como empreendendo atividades de grupo
autofinanciadas e geradoras de renda.

Aproveitar ao máximo o apoio social

Para conseguir que a comunidade aceite as atividades das mulheres e
das organizações do movimento negro, algumas vezes é preciso contar
com a presença e a ajuda de pessoas desses grupos (mulheres e negros)
que tenham um histórico de vida que demonstre comprovado
compromisso com a melhoria social de suas comunidades. Também é
aconselhável buscar, desde o primeiro momento, o apoio mais amplo
possível das autoridades locais.

Aumentar o poder de negociação por meio de redes e alianças

O poder de organização dos grupos pode se fortalecer incentivando-
se o desenvolvimento de redes mais estreitas entre diversos grupos e
organizações, além de melhorar a capacidade para construir alianças
com grupos de interesses afins, tais como sindicatos, associações de
classe, comunitárias, entre outras. Os vínculos e alianças entre os
grupos de mulheres são especialmente importantes para afiançar o
seu poder de negociação, dar visibilidade às suas demandas e interesses
e atuar coletivamente para a obtenção de respostas.

Oportunidades concretas de negociação

O poder de negociação também pode se afiançar criando-se
oportunidades concretas para que as comunidades e os grupos iniciem
negociações com outros atores locais ou com autoridades públicas
sobre um número cada vez maior de problemas. Isso contribui para o
estabelecimento de mecanismos de consulta e negociação com as
autoridades locais e com o Estado, estabelecendo-se, por exemplo,
mesas tripartites de diálogo social.
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Recomendações para a formulação de estratégias inovadoras para
sindicatos e outras organizações

Os sindicatos devem enfrentar uma grande quantidade de desafios,
tais como:

? promover a organização de trabalhadores/as de mais baixa renda;
? ampliar seu raio de ação às modalidades de emprego informais,
precários e atípicos, nas quais mulheres e negros estão sobre-
representados;
? adotar agendas e estruturas que incorporem consciente e
sistematicamente a dimensão de gênero e raça como um tema
permanente e de interesse estratégico para o movimento sindical;
? fortalecer sua capacidade negociadora por meio do
desenvolvimento institucional e da capacitação de seus
componentes e filiados/as;
? adequar-se aos novos mecanismos de negociação mediante a
capacitação técnica e a profissionalização dos seus integrantes.

É necessário verificar, em cada situação, o contexto concreto e que
tipo de organização é o mais adequado, ou seja, se é o caso de promover
organizações exclusivas de mulheres e negros ou comitês ou grupos
de mulheres e negros (ou relativos aos temas de igualdade racial e de
gênero) dentro dos sindicatos.

Além disso, é fundamental:

? procurar estabelecer e consolidar formas de cooperação com
outros movimentos sociais que têm experiência de organização
das pessoas que trabalham no setor informal;
? criar comissões tripartites de igualdade de oportunidades
no trabalho;
? criar um vínculo entre a atividade sindical e outras
organizações de mulheres e negros, especialmente as que
pertencem ao movimento de mulheres e negros, cuja força,
histórico e trajetória de luta têm se revelado de grande
importância na promoção da igualdade de gênero e raça.

Mapas das questões de gênero

Os mapas das questões de gênero são uma iniciativa inovadora para enfrentar essas questões dentro do
movimento sindical brasileiro e latino-americano. Consistem num exercício de diagnóstico e planificação
estratégica das questões de gênero no mundo do trabalho. São guias úteis para orientar a discussão e a
ação relativas ao tema, na medida em que não somente identificam e priorizam os problemas, mas
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também propõem indicadores para verificar a dimensão e a forma  como eles se manifestam, além de
propor meios de ação para a busca de soluções. Os mapas não se reduzem a diagnósticos dos problemas
específicos da mulher trabalhadora. Ao contrário, tentam elucidar a relação entre essas questões e a
situação geral vivida pelo conjunto dos trabalhadores de ambos sexos.

A primeira experiência de elaboração do “Mapa das questões de gênero” foi desenvolvida no Brasil
em 1999, pela CUT, CGT e Força Sindical, com o apoio do DIEESE e do Fundo para a Igualdade de
Gênero do Canadá. Consistiu em um bem-sucedido exercício de unidade entre as três mais importantes
centrais sindicais brasileiras (em especial de suas comissões de mulheres), refletindo um leque
significativo da diversidade de situações vividas pelos trabalhadores. No seu processo de elaboração
participaram representantes de diversos setores produtivos (metalúrgicos, trabalhadores/as do comércio,
têxteis e confecção, motoristas, eletricistas, policiais, professores, petroleiros, químicos, bancários,
trabalhadores agrícolas e do ensino), contando também com a presença de 30% de dirigentes sindicais
homens.

A partir da identificação de um eixo central, o emprego, organizaram-se outros cinco temas:

? salários e remunerações;

? saúde, segurança e condições de trabalho;

? formação profissional;

? organização sindical, organização dos trabalhadores nos locais de trabalho e novas formas de
contratação do trabalho;

? terceirização, novas tecnologias, novas formas de gestão e organização do trabalho.

Em cada um desses temas, foram diagnosticados problemas que afetam o conjunto dos trabalhadores e,
a partir daí, seu impacto específico sobre as mulheres trabalhadoras e as relações de gênero no trabalho,
bem como formas de ação para enfrentar esses problemas. Nesse sentido, pode-se dizer que o mapa
representa um avanço na transversalização da dimensão de gênero nos problemas referentes ao mundo
do trabalho, do ponto de vista sindical.

Com o apoio da OIT, foram realizadas no ano de 2002 experiências similares no Peru, Venezuela e
Colômbia.

Estratégias sindicais inovadoras

As novas configurações produtivas colocam muitos desafios para a organização sindical. O fortalecimento
dessas organizações depende, em grande medida, no momento atual, da sua capacidade de dar resposta
aos problemas da precarização e informalização do trabalho. Para isso, é muito importante entender
como as formas de trabalho instável, precário e desprotegido – nas quais as mulheres e os negros estão
sobre-representados – articulam-se com os processos de acumulação e as empresas que dominam as
cadeias produtivas que vêm se reconfigurando nos planos local, nacional e internacional.

Com o objetivo de contribuir para a compreensão dessas novas realidades e para a formulação de
estratégias de ação frente a ela, o DIEESE vem, há alguns anos, acumulando experiência e
desenvolvendo metodologias de formação sindical nesses temas.
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Reconhecendo a importância e o ineditismo dessa experiência, a OIT (InFocus de Promoción del Empleo
através del Fomento de Pequeñas Empresas – IFP- SEED, Escritório de Atividades para os
Trabalhadores – ACTRAV e Escritório Regional para as Américas) tem desenvolvido trabalho com o
objetivo de disseminá-la para toda América Latina. No marco do Projeto “Trabalho a Domicílio em
uma Economia Global”, foi realizado em 2001 um seminário que contou com a presença de
representantes sindicais de 9 países latino-americanos com o objetivo de discutir essas novas realidades
de trabalho e as estratégias sindicais necessárias para enfrentá-las. Durante o ano de 2003, em conjunto
com o DIEESE, foi produzido o material Guía Educativa sobre Cadenas Productivas, Trabajo a
Domicilio y Organización Sindical, lançado em 2004. Esse material foi desenvolvido com o objetivo de
fortalecer a compreensão das questões relacionadas às cadeias produtivas e ao trabalho a domicílio,
oferecendo um conjunto de textos conceituais e experiências práticas, além de levantar a discussão
sobre o modo como as organizações sindicais têm abordado ou poderiam abordar essas questões.
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Neste módulo destacou-se a importância da organização como
estratégia necessária para superar a pobreza e promover o emprego.

Foram examinadas algumas estratégias alternativas de organização
e diversos tipos de organizações desenvolvidas por e entre pessoas
em situação de pobreza, incluindo as organizações formais e informais.
Foram assinaladas as vantagens e desvantagens de cada uma delas
do ponto de vista do fortalecimento das mulheres e dos negros.
Analisaram-se também alguns aspectos fundamentais em matéria de
aceitação social, viabilidade financeira e autonomia política.

As Orientações para a ação enfatizaram alguns pontos principais: a)
a função cumprida pelo Estado proporcionando um contexto favorável
e promovendo a liberdade de associação; e b) a necessidade de
estabelecer pontes e alianças estratégicas entre os sindicatos e outros
tipos de associação para aumentar o poder de negociação das mulheres
e negros em situação de pobreza.

Em resumo
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